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REPÚBLICA FEDERATIVA BRAèlL

• MINISTÉRIO
DOS, TRANSPORTES

• DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM

6.° Distrito Rodoviário Federal
PORTARIAS DE 24 DE FEVEREIRO

DE 1972
O Chefe do Sexto Distrito Rodovia-

rio Federal, ligando da atribuição que
lhe confere o item VIII, do artigo 116,
do Regimento do DNER, aprovado
pelo Decreto número 68.423, de 25 de
março de 1971, resolve:

N° 0.162 - Designar o servidor
Wander Resende, matricula número
2.092.523, pertencente ao "Quadro do
Pessoal - Parte . Especial-I, desta
Autarquia, para a função gratificada
simbolo 6-F, de Chefe da Beça() de
Conservação, da Residência 6-5, se-
diada na Cidade Industrial, &Mede
ção deste 60 Distrito Rodoviário F.
deral.

N° 6.163 - 1 - Dispensar o ea-
trtilheiro nível 13, Geraldo Gonçalves
Lopes, matrícula número 2.092.388,
pertencente ao Quadro do Pessoal -
Parte Especial-I, desta Autarquia, da
função gratificada símbolo 9-1e, cie
Chefe do Setor de Acidentes e Infra.
efiee, deste 6.° Distrito Realovierio
Federal - II - Designar o referido
Patrulheiro, para- a função gratifi-
cada idnebolo 9-F, de Chefe do Setor
de Controle, deste .50 Distrito Rodo-
viário Federal.

N° 6.164 - 1 - Dispensar o servi-
dor Wahniral 'Cota, matrícula núme-
ro 1.009.081, pertencente ab Quadro
do Pessoal - Parte Permanente, des-
ta Autarquia, da função gratificada
símbolo 9-1", de Chefe do Setor de
Controle, do Serviço de Trânsito des-
te 60 Distrito Rodoviário Federal. -
1,1 - Designar, o referido servidor,
pata a furiçfki gratificada símbolo
9-F, de Chefe do Setor de Acidentes
e Infrações, deste 60 Distrito Rodo-
viário Federal. - Aintoré Dutra Fi-
lho.

•
DEPARTAMENTO -

NACIONAL DE PORTOS E VIAS
NAVEGÁVEIS

PORTARIA DE 28 DE FEVEREIRO
DE 1972

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de ,Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, 30,
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto número 58.324, de 2 de maio
de 1966, publicado no Didrio Oficial
da União de 27 subsequente, resolve:

1•7° 88-DO - Designar alucino Pra-
tes, Condutor ae Topografia, 	
P-1205.11.A, de Quadro de Pessoal
desta Autarquia, para exercer, em
earáter excepcional., a função gratl-

ficada, símbolo 2-F, de Chefe da Se=
ção Técnica (IF-ST) da Inspetoria
Fiscal do Porto de Itajai da 8° Dire-
toria Regional deste Departamento.

' PORTARIA N° 92, DE 29 DE
FEVEREIRO DE 1972 -

I	 ,
O Diretor Geral do Departamento

Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso da atribuição que lhe
confere a letra "h", do artigo 9°, com-
binado com o § 50, do artigo 23, da Lei
número 4.213, de 14 de fevereiro de
1963, Publicada no Didrio Oficial de
21 subsequente, resolve:

Alterar a P'brtaria !`P" número
14-D(3, de 6 de janeiro de 1972, que
apbsentou Romário de Oliveira, para
declarar que a aposentadoria em
apreço deverá ser efetivada no cargo
de] Serviçal, GL-102.5.A, em decor-
rência da revisão do Quadro de Pes-
soal desta Autarquia, aprovada pelo
Decreto número 69.812, de 21 de de-
zembro de 1971, publicado no Diário
Oficial da União, Seção I, Parte I,
de, 23 seguinte.

PORTARIA DE 29 DE FEVEREIRO
DE 1972 .

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Portos e Vias Navegá-
veis, no uso das atribuições que lhe
são conferidas pelo artigo 11, ç r,
item 7, do Regimento aprovado pelo
Decreto número 58.324, de 2 de maio
de 1966, publicado no Didrio Oficial
da União de 27 subsequente, resolve:

N° 93-DG -. Designár . Luiz Fer-
nando Bandeira de Mello Rodrigues
- Atixillar de Engenheiro 11.A, do
Quadro de. Pessoal desta Autarquia,
para exercer a função gratificada,
símbolo 2-F, de Chefe da Seção Tec-
nide (IF-ST), da Inspetoria Fiscal do
Perto de Niterói, de 6' Diretoria Re-
gional deste Departamento.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

c
PORTARIA' N.° 1 - DE 28 DE

FEVEREIRO DE 1972

• O Chefe da Seção de Contabili-
dade da Divisão Financeira do De-
partamento Nacional de Estradas da
Ferre, resolve:

Dispensar o servidora Francisco Jo-
viano da Silva, das funções de zubs-
tituto eventual da secretária da Se-
ção de Contabilidade, 	 Nestor

O Chefe do 3.a Distrito Ferroviário
do Departamento Nacional de Eitrao
das de Ferro, resolve:

Autorizar D.A.' Divisão - Cearen-
se a suprimir os trens M 5/6 que
trafegavam às terças-feiras entre as
estações de Cariús e lguatu. - Ro-
berto Freyre Costa.-

_

59 Distrito Fmoviário

RÊDE FERROVIÁRIA FEDERAL
S. A.

59 Divisão	 Centro-Oeste

• PORTARIA N° 3-E, DE 21 DE
IEVEREIRO DE 1972

• O Chefe da 5° Divisão do Sistema
Regional Centro da' Rede Ferroviá-
ria Federal Sociedade Anónima, com
delegação da autoridade competente,
nos termos dos Decretos números ...
42.380, de" 30 de setembro de 1957 mo-
dificade pelo de número 43.548, de
10 de abril de 1958 e 47.893, de 10 de
março de 1960, de acordo com as atri-
buições previstas na hesolução do
Presidente, número 43-70, de 2 de
abril de 1970, publicada no Boletim
número 432, de 16 de abril de 1970, re-
solve:

Conceder Exoneração, a pedido,, 4e
conformidade com o artigo 75, item
I, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
de 1952, a Gabriel Teixeira de Car-
valho. do cargo de Eneenheiro, C .di-
go TC-602, nível 22, elas.-:e "TV, ma-
trícula" n° 13.924, do Quadro .Eatinto
do Pessoal do Ministério dos Vens-

,

portes - Parte III - Rêde Mineira
de Viação, - aprovado pelo Decreto
número 51,523, de 25 de junho de
1962 retificado pelo de número 57.184,
de 8 de novembro de 1985, consoante
u que, foi solicitado no requerimento
de 29 de novembro de 1971 e que det1
origem ao PA-33.029-71. - Walter
Mendonça,

•
• 6! DiviAo Central

PORTARIA N° 20-G, DE 31 DE
JANEIRO DE 1972

O Chefe da 6" Divisão-Central, com
base no art. 3° do Decreto n° 42.380,
de 30 de Setembro de 1957, com a ree
dação alterada pelo Decreto n9 43.518.
ele 10 de abril de 1958, usando 'das
atribuições compreendidas 1 'OS artigos
4° e 5" do Decreto n° 43.549, de 10 de
abril de 1958 e art. 19, alíneas: a,' b,
e e d do-Decreto n° 47.888, de 10 de
março de 1960, resolve:

Demitir •o Agente de Estação Mire/
9, matricula n° 520.205, Rugi Alves
de Almeida, admitido em 24 de de-
zembro de 1955, com bem no artigo
209 da Lei n° 1.711-52 "a bem do ser-
viçe públicf)", por ter incorrido no•
Item VIII do artigo 207 'da mesma
Lei.' - Francisco Crua.

SUPERINTENDÊNCIA
NACIONAL DA MARINHA

• MERCANTE

RESOLUÇAO N° 4.051

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usande das atri-
buições que lhe são -conferidas pelos
Decretos números 62.383 de 11 de
mano de 1968, e 67 992, de 30 de
dezembro de 19,70, resolve:

Autorizar o Sr. Ney Ferreira de
Freitas, sediado em Porto Alegre, Es-
tado do Rio Grande do Sul a opea
rar em caráter pre9ãr10 na navega-'
eão interior ifluelal e lacustre), ecos
o capital de Cr$ 31.320,00, obrigando-
se o mesmo a comprovar, com regis-
tro na' Junta Comercial, a constituai
cães de sua firma individual.

'A presente Resolução entrará em
iw..r na- data de sua publicação no

DiÓrin Oiiteal da União
(Reunião do Conselho Conetotivo da

SUNAMAM de-- 29 de fevereiro de
1972 - Processo; n° P-71-5.414).

Rio de Jareiro, 1 de março de 1972,
- Carlos Cordeiro de Mello, Superin-
tendente.

RESOLUÇÃO N° 4.032
A Superintendência Nacional da

Marinha Mercante, uSando das earl-
buiseaes que lhe são conferidas pelos

39 Distrito Ferroviário

PORTARIA N.° 1 - DE 25 DE
JANEIRO DE 1972

PORTARIA N9 1. -DE 25 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Chefe da Seção ele Administra:
ção do 5.9- Distrito Ferroviário do
Departamento Nacional de Estradas
de Ferro, resolve; •

- Dispensar o Escriturário 	
A.202.10.B - João Francisco da

Silva Alves, da função de Secretário
do Chefe da Seção de Administração
do 5.9 Distrito Ferroviário, designa-
do pela Portaria n.9 2/DF-5/SA, de
12 • de novembro de ha. - Cesar
Galvdo Marinho.
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BRASILIA.

ASSINATURAS -

‘.i

Ano 	 • Cr$ 65,00 Ano 	

Cr$ \ 22,50
Cr$ 45,09

.	 ,

.	 .
Cr$ 60,00

. PORTE AÉREO

Mehstts .. Cr$ . 17,00	 Semestral Cr$ 102,00 1	 Cr$ 204,00

. NUMERO AVULSO
o eço - do número avalsoi figura na última Página de

exemplar

• — O preço do exemptar, atrasado serd acrescido de Cr$ 0,01, `se da
modo ano. e de Cr$ 0,01 por, ano, se de anos anteriores. '

Anual

cada

- _ REPARTIOES E PARTICULARES
	 FuNcroarAsios

Semestre 	  Cr$' 30,00
Ano/ 	 --- Cr$ 60,00

- Exterior

Semestre ** , .... . 	 •"":.-.
Ano	 • 	 ..	 •'e • 11 go . ....

• Exterior

.	 •
4) As - reclamações pertinentes a
té-rza retribuída, nos casos de

. erro .ou omissão, serão encaminhadas,
por escrito, à Seção de Redação, até

. o quinto dia útil subseqüente à
' publicação.	 .-	 -

- 5) As aisinatiiras • serão tomadas
no D.I.N. O transporte por via
aérea serd contratado separadamente
com a Delegacia da Empresa - Bra-
sileira de Correios o Telégraf os en-
Brasília. Esta podera se encarregar
também de encaminhar o pedido de

• assinatura ao D.I.N Neste caso o
assinante dirigirá ao D.I.N o pe-
dido de assinatura e . o pagamento do
valor • correspondente, na /erma do
item seguinte.

• 6) A reressa de :migres para
• assinatura,- que , serd acompanhada

de esclarecimentos quanto- sua
aplicação, serd feita sóinente par

Março de 1972

cheque ' Ou vale postal, em favor c/0
Tesoureiro do Departamento de mi . •
prensa Nacional. Quanto ao contra-
to de porte aéreo, em favor da Dez- .
legacia Regional da-, Emprésa Brasi-
leira de Correios e Telégralos em
Brasília.	 • -	 •

7) Ni cato de porte aéreo para
localidade - não servida por esse Mei&	 -
de transporte, a Delegacia Regional
da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos em. Brasília se obriga a
completar p encaminhamento ao- des-
tinatário por outras vias, independen-
temente de acréscimo no preço:

8) A Delegacia Regional da Em-
presa Brasileira de Correios e - Telé-
grafos em Brasília reserva-se o di-
reito de reajustar os seus preços,-no -
caso de- elevação de tarifas comer-
ciais aéreas, mediante aviso-prévio
aos assinantes. . 	 _

9) Os prazos da i assinatura po-
dera° ser _semestral ou anual e se
iniciarão sempre 72,0 primeiro dia titia
do mês subseqüente. O pedido do
porte aéreo poderá ser mensal, se-
mestral ou anual. O prazo das assi-
naturas para O .Exterior é &Munia
anual e não ,liaverd transporte por
via aérea.

10) A' renovação deverá ser solici-
tada com antecedência de 30 dias do ,
vencimento da assinatura e do porte
aéreo. Vencidos, serão suspmsos in-
dependentemente " de avrso-prévio. .1

11) Para receberem os suplemen-
tos às edições dos órgãos oficiais, os
assinantes deverão solicita-los no ato
da assinatura. .

12) Os pedidos de assinaturas de
servidores devem ser encaminhados
com comprovante de sua situação
funcional. ..

954 Terça-feira 14.
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i) O 'expediente das repartições
públicas, destinado à publicaçãõ,
será recebido na Seção de Comuni-
cações até às 17 horas.. O atendi-

. rizento do público pela Seção de Re-
'	 'dação seici de 12 às 18 horas.

2) Os originais para .publiçação,
'devidamente autenticados, devertip

. ser 'datilografados diretamente, em
'espaço dois, - em papel acetinado ou
apergaminhado, medindo 22x33 cen-
timetros, sem emendas ou rasuras

• - que. dificultem a sua compreensão,
em especial quando Contiverem ta-
belas.

Serão admitidas cópias ers tinta
preta e , indelével, a critério do

,	 .	 •	 -	 -
• 3) Os _originais encaminhados à
publicação não , serão , restituídos às
partes:

Decretos números 63.383, , de 11, de
raarço de 1968, e 67.992, sie 30 de
dezembro de 1970, resolve:

Autorizar a Companhia de Navega-
ção da Amazônia; sediada em - Ma-
naus,. Estado do Amazonas, já auto-
rizada , pela SUNAMAM a operar na
navegação interior, conforma- Reso-
luções números 3.125 e 3.253; dos
Boletins números 497 e 526, respec--
tivamente, a continuar , funcionando
co.q).0 empresa de naveg4ão interior
aluvial e lacustre), com a alteração
havida no seu quadro acionário e o,

capital social elevado de 'Cr$ 	

1
 3.599.750,00 para Cr$ 4.931.-657,00,
obrigando-se a .mesma; a cumprir M-
tegralmente as lei se regulamentos
em - viaor, ou que venham a vigorar,
sobre o objeto desta autorização.

A presente Resolução entrara em
vigor -na data de sua publicação no
,kturio Oficial da União. . -.- -	 '

(Reunião do Canselho. Consultivo da
SUNAMAM -cle -29 de fevereiro de
1977 -- Processo C-71-25,946). ‘ -
• Rio de Janeiro, 1 de março ,cle 1972.
— Carlos Cordeiro de Mello, Superin.:
tendente.	 ,

•
Nomear • Preposto do Liquiclante

junto à mencionada sociedade o Se-
nhor Nilson Fiorentino Inverso, bra-
sileiro, bancário, solteiro, em substi-
tuiça3 ao Sr, Carlos 'Francisco de
Paula Chaves, dispensado a pedido:
• Brasília, 23 de fevereiro de 1972. —
Paulo H. 'Pereira Lira, Presidente em
exercício.

.Considerando .. que o --yolunje
produção e. fator decisivo . "para • o

, abastecimento ; e formação . do. preço
do 'leitea:.

Considerando a • necessidadedade de se
di,seiplinar a produção. , leiteira, dada
a tua importáncia pomo.. alimento
basYce da populaçãO,, 'especialmente a
infantil;	 .	 •••	 -

considerando-a necesisclade de mo-
dernlzar a comercialização do
em todos os seus níveis; 	 •	 • • • '

Cefnsiderando que a fixação. das
margens de comercialização tem am-

•
paro no artigo 2°, incise) II, da Lei
Delegada n° 4, de 26 de setembro de
1962. -resolve:

Art. 1° Fixar- em CO 0,494 o preço
mínimo do litro de leite entregue
pelo .produto na plataforma de usina
regional.	 • ,„	 -	 -

Parágrafo único. Para as indus-
trias de leite em pó para fins indus-
triais, de" queijo e de manteiga, o
preço" mínimo do litro de leite entre-
gue pelo produtor na plataforma do
conjunto Industrial, é fixado em 90%

- (noventa por cento) do preço mínimo
estabelecido neste artigo.	 .•

Art. :2° Sempre que o litro de leite,
adquirido do, ptodtitor, contiver, ín-
dice de gordura (matéria garda) su.•
perlot a 3% (três por cento), teu
preço mínimo será acrescido .de, no
mínimo, 0,5% (zero virgula cinco por
cento) de Cr$ 0,494 por decimal .de
excesso de gordura, devendo .constar
na nota de compra ou recebimento
de leite' do produtor. •
'Parágrafo único. Estão eccluidas

da obrigação de que trata este artigo,
as indústrias específicas de 'queijo „e
manteiga.

Art. -3° Fixar para o Estado de'
Santa Catarina, as seguintes margens
globais .de participação na comercia-
lirAção do leite. tipo "C" com 3%
(três por cento) de,. gordura, para
usina-distribuidosa-varejista:

• ;	 Cr$"
a) Leite engarrafado, meca'-	 •
nicamente, e com fecho in- • "

. violável	 . 	  0,172
h) Leite envaSado, mecanica-

mente, com embalagens piás-
- ticas invioláveis 	 - 0,180
Parágrafo único. Fica liberada' a

entrega a domicilio: c' "" 	 '	 _
Aut. -4° A comercialização leite

magro com teor de -gordUra, inferior
a 3% Urês por cento); em, -, tado. o Es-
tado, co- poderá ser feita com prévia
autcriza.ção 'desta Superintendência.

Art. 50 O 'preço final, ao consumi-
dro, será formado pelo preço do pro-
dutor fixado no artigo 1°, somado às
margens globais de . participação fi-
xadas no artigo 3°, e ao ICM, quan-
do incidir, desde, que comprovado o
seu recolhimento.; 't

' 150 As margens de cornerciall:
zação, fixadas nesta Portaria, já
aluem todos os Impostos, taxas e ser-
viços que possam incidir sobre a co-
mercialização' do leite, -ficando proi-
bido o acréscimo de quaisiver, outros
não previstos • nesta Portaria sob
quaisquer . pretextos.
. Art. 7° Os - distribuidores de leite,
sujeitos . a esta . Portaria, quando "cb-
jetivarem eomercializao tipos de leite
e embalagens não previstos no pre-
sente ato, deverão solicitar "prévia
autorização da SUNAB.	 •

Art. 80 O preço de venda do. litro
de leite ao consumidor, acrescido do
IC1V1. • quando incidente, deverá ser
arredondado de Modo a se enquadrar
dentro da padrão monetário vigente

Art. 9° A presente Portaria entra-
rá em vigor na data •de sua publica-
ção no Didrio-Oficiai da -União, re-i
vogadas - a Portaria SUPER n° 028,
de 19 de julho de 1971 e demais dis-
posições em contrário.

•PORTARIA SUPER ,N° 10. .DE 7 DE
MARÇO DE 1972	 •

, O Superintendente .da Superinten=
ciência Nacional do Abastecimento
(SUNAB),. no uso das atribuições que
lhe confere o artigo . 1° do, Decreto' •
,n° 60.450, de 13. de . março de , 1967.

Considerando a necessidade de
compatibilizar o. estágio de desenvol- —
'lamento da • pecuária leiteira do Es-
tado do Paraná a, politica Econômi•j -
co-Financeira traçado,' pe1	 atua/
Governo; •

Considerando -que o volume da pro-
dução é fator decisivo para o. abas--
tecimento e formação do preço . do-.

.	 ,	 •••	 -
Considerando a necessidade de se

d'.-sciplinar a produção leiteira, dada
a tua Importância Como alimento -
básico da população ,especia,linente
Info n1 11; •	 _	 _	 ,	 ,

Considerando a necesidade de in0-;
dernizar a comercializacilo do lcite
em todos os .seus- níveis;	 •

Cansiderando que 3. fixação • • de
margens de comercializaçáo tem am-
paro no artigo a°„ inciso . II, da Lei

StIPERINTENDÊNCIA
NACIONAL

.DORASTECIMENTO
PORTARIA SUPER N° -9, DE 7 MB

MARÇO DE 1972

•0 t:irinteridente da rSuperinten-
- Adência -Nacional do- Abastecimento)

(SUNAB), no uso das a'itibuições que
lhe confere o artigo 1° do Decreto
n° 60.450, de 13 de março de 1967,

. Considerando . a necessidade de
eornpatibilizar o estágio ,de desenvol-
vimento ' da pecuária leiteira do Es-

•
MINISTÉRIO DA FAZENDA,

, O Presidente. do Banco Central do
Brasil, no uso de suas atribuições e

I em aditamento ao Ato de 28 de ju-
lho de 1969, em-que determinou a Lii.
quidação Extrajudicial da Atlântico
— Distribuidora de Títulos e Valores
MObiliárlos Ltda., com sede na. Rua
Primeiro de Março ri° 43, na cidade

-	 .	 bera, resolve: '6ANCO CENTRAL DO,RRÁSIL do Rio 'de Janeiro; Estade da GuSna-

MINISTÉRIO -DA
AGRICULTURA

tado- de Santa " Catarina à . Política

'
Econômico-Financeira traçada pelo

- I atual Governo; 
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polegada n° 4, de 26 de setembro de
1962!esolve:

Ati. 1° O preço mínimo do leite
"In natura" será fixado: -

I - para o leite constante da quo-
ta do produtor (leite quota);

II - para o leite considerado co-
mo excesso a essa quota (leite ex-
cesso).

1° A quota de leite do produtor
'(lene quota) correspondera à média
de recepção, obtida no mínimo de
quatro meses de menor produção no
período .compreendido entre abril e
agosto, inclusive.

2° Considera-se leite excesso, a
quantidade mensal recebida que ex-
ceder à quota definida no parágrafo
anterior.

Art. 2° E' fixado em Cr$ 0,494,
para aquisição ao nível do produtor,
o preço mínimo dolitro do leite quo-
ta entregue na plataforma da usine
regional.

Art. 3° O preço mínimo do litro de
leite excesso, entregue pelo produtor
na plataforma da usina regional, será
o resultante da aplicação dos per-
centuais, abaixo especificados, sehre
o preço mínimo bruto de Cr$ 0,494.

Meses - Percentuais

Janeiro
Fevereiro
Março .
Abri . 	
Maio 	
Junho
Julho ._  e
Agosto	 --
Setembro . 	 	 70%
Outubro	 	 	 05%
Novembro	 6070
Dezembro 	  60%
Parágrafo (mico. Quando, pura a

fixação da quota, forem considerados
apenas 4 (quatro) dos 5 (cinco) me.
Bes previstos no artigo 1°, o preço
Mínimo para o litro de leite excesso,
no mês restante, será de 70% (se-
tenta por cento) de Cr$ 0,494: 	 .

Art. 4° Os preços mínimos de aqui-
sição, ao nível do produtor, do litro
de leite destinado à industrialização
serão os constantes do- artigo ante-
rior, quer se trate de leite quota ou
'de leite excesso.

Art. 5° Sempre que o litro de leite
exoesso ou leite quota, adquirido ao
produtor, contiver índice de gordura
(matéria gorda) superior a 3%, seu
preço mínimo será acrescida de no
mínimo, 0,5% de Cr$ 0,494, por deci-
mal de excesso de gordura, devendo
mister na .nota de compra ou rece-
bimento do leite do produtor.

Art. 8° Fixar os seguintes limites
máximos de margem de participação
na comercialização do leite "in
tura" tipo C, padronizado em 3%
de gordura, pasteurizado e engarra-
fado ou acondicionado em invólucros
especiais mecanicamente e com fecho

I - Da usina, pelo beneficiamen-
to e distribuição ao varejista - Cr$
0,191

II - Do varejista ao consumidor
Cr$ 0,025	 .

Art. '7° O preço final, ao consumi-
dor, será formado pelo preço do'pro-
'dutor fixado no artigo 20, somado às
margens de participação fixadas no
artigo 6°, e- ao ICM, quando incidir,
desde que comprovado o seu reco-
lhimento.

Art. 80 As margens de comercialls
zação, discriminadas no artigo 6 0, -já
incluem todo sos impostos, taxas e
serviços que possam incidir sobre a
comercialização de leite.

Art. -9° Os distribuidores dó leite,
sujeitos A esta Portaria, quando ob-
jeticareni comercializar tipos de leite
e embalagens não previstos no pre-
sente ato, deverão solicitar prévia au-
torização da SUNAB.

Art. 10. Aplicar-se-á o disposto
nesta Portaria ao leite produzido ou
comercializado no Estado do Pa-
raná.

Art. 11. A presente Portaria en-
trará em vigor na data de sua pubit-

cação no Diário Oficia/ da União,
revogada a Portaria SUPER n° 022,
de 17 de junho de 1971 e demais dis-
posições em contrário.

PORTARIA SUPER No 11, DE '1 DE
MARÇO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso dos poderes que
lhe confere o Decreto n° 60.450, de
13 de março de 1987 e com funda-
mento nos artigos 2°, II, e do,
da Lei' Delegada n° 4, de 26 de se-
tembro de 1982e e

Considerando a conveniência de' ser
disciplinado oe preço do .pescado no
decorrer da Semana Santa, ene cone
sequência da maior demanda do) pro-
duto, por parte do público consumi-
dor, resolve:

Art. 1° Autorizar aos Delegados da
SUNAB em todo o Território Nacio-
nal, a baixarem atos fixando os pre-
ços máximos, no atacado e varejo,
-do .pescado, fresco ou • congelado,
crustáceos e moluscos (mariscos),
para a Venda ao consumidor, no pe-
riodo compreendido entre zero hora
do 'dia 27 de março de 1972 a zero
hora do dia 3 de abril de 1972, de
»condo com as peculiarbledes. lo-
cais.

Art. 2° Os preços estabelecidos pe-
los Delegados Regionais deverão ser,
obrigatoriamente, afixados, em letras
e algarismos de pelo menos 3 (três)
centímetros - de altura, em local vi-
sível e fácil acesso e leitura.

Art. 3° A presente Portaria entrará
em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da União ou no
das respectivas . Unidades Federati-
vas. - Glauco Carvalho.

PORTARIAS SUNAB DE 6 DE
r MARÇO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento -
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe confere o Art. la item II, do De-
creto nc"51.887, de 4 de abril de 1963;
resolve: 1_ 	 -

N° 208 - Designar Sessube Plaga,
para exercer os encargos de Diretor
da Divisão de Estudos e Pesquisas da
Delegacia desta Superintendência no
Estado de São Paulo, na vaga decor-
rente da dispensa de Benedito Men-
des de Almeida, atribuindo-lhe a gra-:
tificação prevista na Resolução nú-
mero 155, de 12 de novembro de 1984,
do extinto . Conselho Deliberativo des-
te órgão,alterada pela Portaria
SUPER no "283, de 1 de abril de 1968,
ficando, em consequência, dispensado
dos de 'Assistente da mesma Divisão,
para os quais foi designado pela Por-
taria SUNAB n° 799 em 12 'de outu-
bro de 1971, publicada no 'Diário Ofi-
cial da União de 21 de outubro de
1971.	 •

N9 209 - Dispensar, a pedido, a
partir de 1 de março de 1972, Ovídio
Vieira da Costa, dos encargos de Di-
retor da Divisão de Estudos e Pes-
quisas da . Delegacia desta SUNAB nd
Território Federal de Roraima, para
os quais foi designado peia Portaria
SUNAB no 655, de 18 de agosto de
1971, publicada no Diário' Oficial da
União de 1 de setembro de 1971. --

No 219 - Designar Carmencita RI-
chlin da Rocha Louras, , para exercer
os encargos de 'Assistente da Divisão
de Fiscalização 'da Delegacia desta
Superintendência no Estado do Para-
ná,. na ' vaga decorrente da dispensa
de Ary l Ayres de Mello Júnior, atri-
buindo-lhe a gratificação prevista na
Resolução n° 155, de 12 de novembrd
de 1964, do extinto Conselho Delibe-
rativo desta Autarquia, alterada pela
Portaria SUPER n° 283,. de 1 de abril
de 1968, ficando, em consequência,
dispensada de Auxiliar do Delegado,
para os quais foi designada pela 'Por-
taria SUNAB n° 807, de 13- de outu-
brp cio 1971, publicada no Didrio Ofi-
ciai dee26 de outubro de fel,

N° 211 - Designar -Lisete Mertens
Moraes, para exercer cs eneargoe de
Auxiliar do Delegado desta SUNAB
no Estado do Paraná, na vaga decor-
refite da dispensa de Carmencita Ri-
chlin da Rocha Louras, atribuindo-
lhe a gratificação 'prevista na Reso-
lução no 155, - de 12 de novembro de
1984, do extinto Conselho Deliberati-
iro desta Autarquia, alterada pela
Portaria SUPER n° 283,-de 1 de abril
de 1968 •

No 212 - Designar Aédeda de Oli-
veira Lavatori, para exercer Os en-
cargos de' Assistente do Gabinete do
Superintendente da SUNAB, atribu-
indo-lhe a gratificação " prevista na
Resolução n° 155, de 12 de novembro
de 1964, alterada pela Portaria 	
SUNAB n° 428, de 4 de junho de 1971,
ficando. em consequência, dispensada
dos de Assessora do Diretor do Depar-
tamento de Administração da Secre-
taria Executiva desta Superinten-
dência, para os (mais foi designada
pela Portaria SUNAB n° 971, de 27
de dezembro de 1971. publicada no
Diário Oficial de 31 de dezembro de_
1971. - Glauco Carvalho.

PORTARIA N° 214, DE 7 DE
MARÇO DE 1972"

O Superintendente 'da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. .1°, item
II, do Decreto n° 51.887, de 4 de
abril de 1963, re,seive: 	 .

Designar Maria 'das Graças Mon-
teiro, para exercer-os encargos de Se-
cretária do Delegado desta Superin-
tendência no Estado de Alagoas, na
vaga decorrente da dispensa de Maria
Emilia Alves Binas, atribuindo-lhe a
gratificação prevista na Resolução n1
155, de 12 de novembro de 1964, do
extinto Conselho Deliberativo deste
Çrgão, alterada pela Porterie SUPER
n° 283, de 1 de abfil de' 1968.

PORTARIAS SUNAB DE 8 DE
MARÇO, DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no teso das atribuições coie
lhe confere o Art..1°, item II, do De-
crete ree51.887, de '4 de abril de 1963,
'resolve.

N° 223 - Dispen$ar Mario Marques
da Costa, a partir desta .data, dos en-
cargos de Delegado desta superin-
tendência em Brasília, para os quais
toi designado pela Portaria SUNAB
no 203e de 24 de março de 1971, pu-
blicado no Diário Oficia/ da União de
31 de março de 1971.

N° 224 - Dispensar, a pedido, a par-
tir desta data. Custódio da Rocha
Mala, dos encargos de Assessor do
Chefe do-Serviço de Segurança e In-
formações desta Superintendência,
para os quais foi designado pela Por-
taria SUNAB n° 604,- de 5 de dezem-
bro de 1969, publicada . no Diário
Oficial da ,União de 12 de dezembro
de 1969.

N° 225 -- Dispensar Regina Cell
Chamoun, dos encargos de Chefe da
Seção de Processamento de Autos e
Multas' da Divisão de Fiscalização da
Delegacia desta Superintendência no
Estado do Espirito Santo, para os
quais foi designada pela Portaria
SUNAB no 519, de 29 de junho de
1971, publicada no Diário Oficial de
União cie '7 de julho de 1971.

PORTARIAS SUNAB DE 8 DE -
MARÇO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe são conferidas, resolve:

	

N° 226 -- Revogar a Portaria	 	
SUNAB n° 72, de 2 de fevereiro de
1972, publicada no Diário Oficia da
União, de 9 de fevereiro de 1972, que
designou o Gen. RA Antonio Carlos

do Nascimento Junior, para' exercer
os encargos de Diretor do Deputa.
mentfal de Planejamento da Secreta-
ria Executiva desta Superintencien-
cia.

N° 227 - Revogar a Portaria
SUNAB no 73, de 2 do fevereiro de
1972. publicada no Diário Oficial ctit
União de 9 de fevereiro do 1972, quo
designou Ney José Fortuna Fróes,
para exercer os encargos de Diretor
do Departamento de Abastecimento e
Serviços Essenciais da Secretaria Exe-
cutiva' desta Superintendência.

N° 228 - Delegar Poderes ao Dele.
-gado desta Superintendência no Esta-
do- de Minas Gerais, Gen. Frederieu
Adolpho. Ferreira Fassheber, para re-
presentá-lo no ato de asinatura
Contrato do Locação do 7° andar' do
Edifício "Federação do Comércio", si-
tuado na rua Curitiba n°, 561, na ci-
dade de Belo Horizonte, naquele Es-
tado, de acordo cem a minuta cons-
tante do Processo SUNAB n o 0105-72.

PORTARIA SUNAB N° 229. DE 8 DE
MARÇO DE 1972

O Superintendente da Superinten-
dência Nacional do Abastecimento
(SUNAB), no uso das atribuições que
lhe- foram conferidas pela Lei Dele-
gada no 5s e tendo em vista o dispos-
to no Decreto n° 60.740, de 23 de maio
de 1967s resolve:.

Aposentar por invalidez na forma
do disposto no art. 176, item III, --
combinado com o art. 178, item III,
da Lei no 1._711-52, modificado pela
Lei n° 5.678, de 19 .de julho de 1971,
publicada no Dicirio Oficial da Un'so
de 20 de -julho de 1971, Cândido de
Paula. Guarda nível 10, matricula re.
2.115.769, do Quadro. de Pessoal des-
ta SUNAB. - Glauco Carvalho.

Retificações
No Didrio Oficial de 19 de janeiro

de 1972 - Parte II; página 243, onde
se lê:,

"No 25 - ....para os qUals de-
signado nela - Portaria SUPER núme-
ro 597, de 3.7.71. ...

Lela-se:
"N." 25 - para os quais foi de-

signado pela Portaria SUPER núme-
ro 597. de 3.7.67, ..1

No' Didrio Oficial de 9 de fevereiro
de 1.973 - Parte II, página 527, onde
se lê:

N° 73 - 1.. atribuindo-lhe a grati-
ficação prevista na: Resolução núme-
ro 115, ..."

Leia-se:
"No 73 - atribuindo-lhe a gra-

tificação prevista na Resoiução. nú-
mero 155, ..."

No Diário Oficial de 23 de fevereiro
de 1972 - Parte II, página 722. onde
sele

"N° 125 -	 publicada no Diário
Oficial da União de 20 de agosto de
1971,	 ,"

Leia-se:
"N° 125 - ... publicada no Diário

Oficial da União de 30 de agosto de
1971 ..."

65%
70%.
70%,

- INSTITUTO NACIONAL
DE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA

PORTARIAS DE 6 DE MARÇO
DE 1972

O Presidente do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrdzia
INCRA, no uso das atribuições-que
lhe confere a alínea "n" do artigo 25.
do Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto ns 68.153, de 19 de fevereiro
de 1971, resolve:

N9 323 - Conceder 'dispensa a Se-
ala Maria de Oliveira e Cruz, Auxiliar
Administrativo do Tribunal de Contas
do Estado do Rio -de Janeiro, à dis-
posição deste Instituto, da função r
gratificada, símbolo FG-6, de Chefe da'
Seção de Controle Jurídico, da Parte
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NO 358 - Nornear'irrancisco Ore.
gório Wiggers, Assitente Administra.
ovo, nível 1.1.B, deste Instituto, para
exercer o cargo elli comissão símbolo
11.0 de Chefe do Serviço Executivo de
Finanças da Coordenadoria Regional
de Santa Catarina, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do mes-
mo Instituto, transformado pelo De-
creto n.° 69.532, de 10 de novembro
de 1971.-	 .

PORTARIAS DE 7 DE MARÇO
_	 DE 1972

-	 -
O Presidente do Instituto-"="94

de Colonização e Reforma Agrária -
mia., no uso das atribuições que
lhe confere' a alínea "n" do artigo
25, do Regulamento Geral, aprovado
pela Decreto n.° 68.153„ de 1.0 de
fevereiro de 1971, resolve;

N.° 360 - Designar José Waiderez
Çorioiano de Mello Escrevente Dati-
lógrafo, nível 7, deste Instituto, para
exercer a função gratificada, símbolo
410, de Chefe do Setor de Impres-
são da Seção de Administração da
Sede dos Serviços Gerais da Secre-
taria de Administração da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoal ite
mesmo Instituto, transformado pslo
Decreto no 69.532, de IA de nevem-
bio de 1971-.	 -

N.° 362 - Nomear- Ary Cereto.
Técnico de Administração, nível 13.B
deste Instituto, para exercer o car-
go em comissão símbolo 3,0, de Che-
fe do Serviço Executivo de Finanças
da Coordenadoria Regional do Cen-
tro-Oeste., da ,Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformado 'pelo Decreto nú-
mero 69.532, de 10 de novembro de
1971. - José Francisco de Moura Ca-
valcanti.	 •

Permanente dó Quadro de Pessoal do
extinto IBRA.

324 - Designar Sonia Maria de
Oliveira e Cruz, Auxiliar Administra-
tivo do Tribunal de Contas do Estado
elo Rio de Janeiro, à disposição deste
Instituto, para exercer a função gra,
trincada, símbolo 5-F, de Secretário
Administrativo da Procuradoria Re-_
gional da Coordenadoria Regional do
Leste Meridional, criada pelo Decreto
n°69:532, de 10 de novembro de 1971.

N- - Exonerar, a pedido, a
partir de 1-12-71. João Carvalho da
Silva, Engenheiro Agrônomo, nível
21-B, do cargo em comissão aimbolo
C-6, de Admileistrador do Núcleo co-
lonial de Queiradas no Estado da
Bahia.	 -	 •

1%19 345 -- Conceder exoneração a
Luiz Carlos Pôrto e Albuquerque, As-
sistente Aeleainistrative, nivel 12-C,
deste Instituto, do cargo em comissão,
símbolo 0C-4, de Chefe do Serviço de
Controle de Arrecadação, da Parte
Permanente do Quadro de Pessoal do
extinto IBRA.

346 Considerar promovido na Sé-
rie de Classes de Oficial de Adminis-
tração da Parte Permanente do Qua-
dro do Pessoal do extinto Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, do nível 14-B para o 10-C.

Por merecimento:
Fernando Esposei, a partir de 30-9-

1966 até 8-2-69, dia imediatamente an-
terior ao seu falecimento, em vaga
decorrente da agregação de Lygia Le-
do Lassance Cunha.

blg 349 - Promover, nas séries de
Classes da Parte Permanente cio Qua-
dro de Pessoal do extinto Yn,stituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA:

- de -Escriturário, do nível 8-A
para o10-B;

Por rareecimento:
Maria José Ferreira Massa., a • par-

tir de 31-12-66, em vaga decorrente
da exoneração de José Rocha Ramos;

Maria dos Santos Arnizaut, a partir
de 30-6-67, ,em vaga criada peio De-
creto n9 61.646-67

Danilo Freitas de Souza, a partir
de 30-6-68, cai vaga decorrente da de-
missão de Idenyr Silvestre Duarte;

Eduardo Carlos Prado Viana, a par-
tir de 39-6-71, em vaga decorrente da
aposentadoria de Elvio -Antônio Su-
tian;

Eunice• Nogueixa da Silva, a partir
de 30-9-71, em vaga decorrente da
exoneração de José Neves Balestrero;

; Por antiguidade:
'varie' World Sass, ' a partir de ...

31-12-71, em vaga decorrente da apo.
eentadoria de Francisco Pereira de
Almeida;

II a- de Datilógrafo, no nível 7-A
para o 9-B:

	

Por merecimento:	 •
Antônio Pascoaline, Chaparro, a par-

te de 30-6-67, em vaga decorrente da
nomeação por acesso de Alice Teixeira

..	 ele Souza;	 .
Ivone Moreira Miranda, a partir de

30-6-67, em vaga decorrente da no-
meação par acesso de Therezin.aa Ma-
chado Gomes;

Hélio Vieira de Miranda, a partir
de 30-6-67, em • vaga decorrente da
exoneração de Euler Carvalho' Tata-
jiba;

João •Arthur de Medeiros, a 'partir
de 31-12,67, em Vaga decerrehte da

-nomeação por acesso de Iracilda De-
mingues Couto;	 -

Maria Isabel de Oliveira, a paetir
de 31-12-67, em vezo decorrente da
nomeação por &dessa de Maria da So-
lidado Araujo e Silva;

• Por antiguidade: .
'Marlene Nevas Silveira, a partir de

21-12-07, em vaga decorrente da no
-meação por acesso de Yvone Rodi Pi.

sarro;
Ignávia -de Sousa Paiva, a partir de

314-68, em vaga decorrente da exo-
neração de Arlette Lemos Garcia; -

Vilma Ribeiro Gomes, a partir de
20-9-69, em vaga decorrente do fale-

.

cimento de Maggie 'Inmentel Gomes;
11.1 - de Oficial de Administração,

do nível 14-B para o 16-C:
Por antiguidade:

Benedito Nabor de -França, a par-
tir de 30-8-69, em vaga decorrente do
falecimento de Fernando Eeposel;

IV - de Ofibial de Administração,
do nível 12-A para o 14-B;

Afonso AgOstinho Mendes, a Partir
-de 51-12-66, em vaga decorrente da
promoção de Fernando EspoSel:

Hugo ,Pereira de Almeida, a partir
de 30-9-69, em vaga decorrente da
promoção de Benedito Nabor de Frau.
Ça-

N9 -349 - Conceder exoneração a
Antonio Queiroz Quiratieãee, do car-
go em coro-mão, símbolo 2-C de Che-
fe do Serviço de Execução õrçaMen-
tária, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal do extinto INDA.
.N. 350 - Conceder dispensa a Luiz

Miguel Berberi, . Assistente Adminis-
trativo, nível 16 -.A, deste Inattiuto, da
função gratificada, símbolo PG.3, de
Chefe dos Serviços Auxiliares Regio-
nais do DQE-51 da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoal do ex-
tinto. IBRA. •	 .

N. 351 - Nomear Luiz Miguel
Berberi, , Assistente Administrativo,
nível 10.A, deste Instituto para exer-
cer o cargo em comissão, símbolo 3C.
de Chefe do Serviço Executivo de Fi-
nanças da Coordenadoria Regional de
Minas' Gerais, da Parte Permanente
do Quadro de Pessoal do mesmo Ins-
tituto, transformado pelo Decreto nú-
mero 69.532, de 10 de novembro de
1971..	 •

N.° 852 c- Nomear Gustavo
rato Linheres, Estatístico, nível 22C,
• Instituto, para exercer o 'cargo
em COMISS.5.0, símbolo 3.0 de Chefe
do Serviço- Executivo de Finanças da
Coordenadoria Regional do Meio-Nor-
te da Parte Permanente do Quadro
de Pessoal do mesmo Instituto, trans-
formado pelo Decreto n.° 89.532, de
10 de novembro de 1971.	 •

N. 353 - Nomear Enará Vieira
Sales, Orientador Contábil,- CLT,
deste Instituto, para exercer o cargo
em comissão, símbolo 3.0 de Chefe
do Serviço Executivo de Finanças da
Coordenadoria Regional do Nordeste,
da Parte -Permanente do Quadro de
Pessoal do mesmo Instituto, trans-
formado pelo Decreto no 69.532, de
10 de novembro de 1971.

N.° 354 - Nomear Bolivar Pereira
Nunes, Tesoureiro-Auxiliar de 1.° ca-
tegoria, deste Instituto, para exercer
o cargo em comissão, símbolo 3.0, de
Chefe do Serviço Executivo de Fi-
nanças da Coordenadoria Regional de
São • Paulo da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do mesmo Insti-
tuto, transformado pelo Decreto ml,
mero 89.532, de 10 de novembro da
1971.	 •

N.° 555 - Conceder dispensa 'a Ary
Ceret0, Técnico de Administração, ni-
trai 13,B, deste ri1stitt4t0„.da função
gratificada, símbolo F0.3, de Chefe
doa Serviços Auxiliares Regionais da
DR-2, da, _Parte. Permanente do
Quadro de Peesea/ do eXtinto - mut

N.° 356 - Conceder dispensa a An-
tonio Carlos Lacerda. Técnico de .Con.
tabilidade, nível 12.C, deste Instituto
da função gratificada, sfrabolo ra.e
de Chefe dos Serviços Auxiliares Re-
gionais da' DR-4 da Parte Perma,
nente do Quadro de Pessoal do ar-
tinto IBRA.
. NO 357 Nomear Antonio Carlos

Lacerda, Técnico de Contabilidade, n1-
ve/ 12.0, deste Instituto, para exercer
o cargo em comissão símbolo 3.C, de
Chefe do Serviço Executivo- de Fi-
nanças da Coordenadoria Regional do
Rio Cirande do Sul, da Parte Perma-
nente do Quadro de Pessoa/ cio mes-
mo Instituto, transformado pelo De-
creto ne 894132, de 10 de novembro
de 19710 •

para 'a sua execução, serão cOrielderike
dos hábeis para os fins Previstos nese
te at000bservadaa as normas estabea
lecidas na presente Portaria.

1 1° Para os projetos de refloresta.
mento elaborados e executados nas
condições previstas 'no artigo 3°, do
Regulamenta, prevalecem as seguiu'
tes normas:

a) a empresa que executa: direta-
mente reflorestamento programado
em projeto técnico apresentado- ao
IBDP deverá requerer a sua adoçãot
indicancle 4e número do seu potoca..
lo e, Delegacia Estadual onde foi en-
tregue, a área do plantio programado
e a respectiva quantidade de árvores'e
ou mudas;

b) A empresa que participar do
projeto de participação múltipia,
verg requerer a adoção do plantio
programado indicando o número de
protocolo do projeto, a área do re-
florestamento projetado e g respectie
va quantidade de árvores ou muda!,
Instruindo o pedido e de adoção -corri
unia via do Contrato de Refloresta,
mento celebrado Com a empresa espoo
elanza da
• 1 2° Para os projetos de refloresta-
mento a serem executados com oe
recursos a que se refere o artigo 9? do
Regulamento observar-se-ão as se,
guintes condições:	 -

a) À emprese deverá comprovar a
sua participação na Sociedade, apre.
sentencio ao IBIne • as 'Ações ou o*
Certifiegdos de Participação em Re.
florestamento referidos •no artigo 18
do Regulamento, '-que ficarão vincula-
dos à reposição florestal de que tra-
ta esta Portaria,- não podendo ser
transferidos ou alienados;

b,) Para aferir a dimensão do plane
tio de árvores em relação- ao investi-
inento em Ações ou Certificados de
Participação em Reflorestamento, o-
IBDP tomará Por base o custo-árvore
estabelecido no quadro 9 do projeto
escolhido pelo investidor:

.1 30 O Custo/árvore sofrerá a COP.
zeção monetária prevista no artigo 21
do Regulamento.

1 4° Os projetos de reflorestamen•
te, relativos ao plantio de árvores fru.
títeres ficam excluídos das efeitos da
presente Portaria.

Art. 2e-Alterar -a_redação do artigo:1
30, da Portaria n° 107, de 28 de dag
zembro de 1967, que passa a vigorar
com p seguinte texto:-

"Art. -3° As empresas exporta-
doras que apresentarem projetos
ou levantamento de refloresta.
mento destinados excluaivamente
ao cumprimento das obrigações
de/lindas nesta Portaria, decor-
rentes das Resoluções n.s. 11, 2Q
e 62, cio CONCEX, ficam des9e
brigadas de atendei* às normas
baixadas pelo Regulamento, não
tendo direito, portanto, aos bene-
fícios fiscais previstos na Lei
5.106 e no Decreto-lei mi' /.134e

Art. -3° A/terer o 2•, do.artigo 2".
e o artigo 4°, da Vortaria 784, de
24- de janeiro de 1969, que passam a
vigorar com a seguinte - redação:

"5 20 Os 'projetos atinentes ao igen.
tio mínimo de 4 (quatro) mudas para
cada metro cúbico cie madeira (mam
teria-prima), extraída da floresta, em
espaçamento que poderá variar de
2ne x 2,ra até 3m x 3m, em áreas de
ecologia faverável e na. região 'geo-
econômica de onde proceder a refe-
rida matéria-prima, deverão ser elae,
borados sob a responsabilidade de em-
Presas ou de peofisslonais habilitaciol -
na forma 'da Lei, observadas, no que
couber, as instruções aprovadas para
a execução da Lei n° 5.106. e do De-
creto-lei n° 1.134.

Art. 4° AS pessoas físicas _ 01.1
jurídicas que apresentarem proje-
tes de reflorestamento -a• executar
ou em execução, destinados ex.
clusivamente ao -cumprimento dai
obrigações definidas nesta Por-
taria, ficam 'desobrigadas de aten n

' -

PORTARIA N.° 82. DE- 17. DE
JANEIRO DE 1972

Retificação
Na publicação feita no DidriO Ofi-

cial, Seção I - Parte II, de 25 de
janeiro de 1972,	 _

Onde se lê:• -. "Rurais e áreas livres, de
acordo com as plantas anexas ao pro-
cesso INCRA-SP ri,' 12,447.71, o Pro-
jeto de loteamento da área total do
Imóvel rural de 76,76 hectares, ..."

Leia-se:
... "Ruas e áreas' livres, de

acordo- com as plantas anexas ao
processo INCRA-SP n.° 12.447-71, o
projeto de loteamento da área total

•do imóvel rural de 67,76 hectares."

• INSTITUTO BRASILEIRO
DE DESENVOLVIMENTO

.	 FLORESTAL

PORTARIA No 2.681-DF, DE 3 DE
FEVEREIRO DE 1972

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no uso
das atribuições que lhe confere o ar-
tigo 23 do Regimento aprovado pelo
Decreto n° 82.018, de 29 de dezembro
de 1967, e tendo em vista ás disposi-
ções da Lei n° 4.771, de 15 de aetern.
bro de 1965. e do Decreto-lei número
289, de 28 de •fevereiro de 1967, re-
solve: -

Art. 1° Os artigos 20 da Portaria
n° 107, de 28 de dezetn,b;o de 1967, 3°,
da Portaria n° 784, de 24 de Janeiro
de 1989, e 60, da Portaria n°1.283, de
2 de fevereiro de 1970, passam a, esti-
gorae com a seguintereçiação:

"Os reflorestamentos efetuados com
os Incentivos fiscais coneedidos pela
Teel n0 15.106, de 2 de setenliero de 1960,
e Decreto-lei n° 1.134, de 18 de no-
vembro de 1970, desde que cumpram
integralmente as dispoeleões do 'Regu-
lamento aprovado pelo" Decreto nú,
mero 68.585, de 29 de abri/ de 1971, e
em instruções baixadas pelo Instituto,

e' Por mereciraento: .

•



•
1972, fica eriedo Mn Grupo de Tia.
beette, eohatitutdo Pele Diretor de
1)eparteMento de Pesquisa e Cense.
Vaçãe .1 .da Natureza, •simbolo 2,e,
Alce° Magiesiiiel, pelo Assessor Chefe
de, Pretenderia, sirnbele 3-ti, Márlõ
oa Clinha Braga e pele Atiministredor
do Parque Nacional da Tijuca, slito
bolo 7-F, António Domingos Aldrighl.

Art. V Ao Grupo de .Traballeó reei
rido no artigo anterior cabere adotar

preVideecias heeessárlas junto aos
ergãoade Governo lio Estado-tia (luit4
nabara para receber tá etéreo ittibbi.
titulo locitlizado no Parque Nacional
da Tijuca e verificar a situação fun-
diária de todas as demais dependên-
cias mie nao se acham sgb aguarda
direta do 1131)F. • lodo Maurice,
Natruco.

PORTAR/Ari DE 28 DE FEVEREIRO
Dt 1972,	 .	 ,

O- Pre..§áehte Substituto do Insti-
tuto Brasileiro' de besenvoleemento
Florestal, no uso das atribuições que
lhe elle cenferidas no inciso V,• do
art. 23, do Regimento aprovado peie
Decreto n9 62,018, de 29-1247, re-
solve:,

N9 2.711-DA - DesieriSe O Gtterde
GL-203.8-A, António Militá.° e Silva,
do Quadrii de Pesseel ---- Parte Per-
manente, dó Ministério da Agricul-
tura, - ft disposição dó IBIJP,
cuia n9 1.171.315, para_ exercer a
furtei% I-gratificada, símbolo 6-8', de
Chefe de Posto de' Cteltfole e Fisca-
lização I (POCOF-TIPO "A") de Es-
treitõ - 00, criada pelo Decreto ne•
mero 62.007, de 29 de dezembro de
1967.

N9 2.112-JA besignar o Mestre,
Ittirel- P408.8, leeleno buarte • da
011va, do Qtatdro .de Peasoal e-a Parte
Permanente, deste Institut& matri•
cuia •ne !2.201.415, para exercer a fure
çáo ,gratifleade, símbolo 134', de En-
carregado do Poste de Fomento Ima,
restai (P0F0M) • de Gee% -
cflada 'belo Pecretn o§ 62.001, tia 29
de dezembro de 19051.

N9 2.11841A - besignar o áttardà
GL-203.114A, Sirena/ Lepee. do adro
de Pesheal • - Parte Permanente,
deste Instituto; matricula relinere
2.154.458, Para exercer à, funeae gra.
tificátia; si/abole 10-E, de Encere-
gado da Zeladoria da legacia Es-
tadual de Goiás, criada pelo Decreto
n9 62,007, de 29 de deteinbro de 1907.
- Joaquim Francisco de Carvalho._

••	 SUPERINTENDÊNCIA
• DO,DESENVOLVIMENTO

DA-PESCA
•

'PORTARIAS DE 28 DE FEVEREIRO
DE 1972

O sutferititendente da euperinten-
dência do Desenvolvimento' da Pesca
- atileEPE tendo era vista o dis-
posto no item XIII, do art. 3 9 , da
Lei Delegada n9 10, de 11 de outubro
de 1962; combinado com os arta, 39
e 24, do, Decreto n9 63,440, de 29 de
toam) de-1971, resolve:
• N9 81Cdiiceder dispeesá ao Ar-
matenistt7, niVel "9 ,A", tandlo..dos
Anjos remendes, dos e encargos de
SUbstitutó do ebefé da Terna do Ai-
moxarifade Central, 'desta SVDEPE.

N9 82 - Designar o Arreoliehista
nível "B-A", Camilo dos Anjos Fer-
nandes, 'tiara exercer os encargos
Chefe da Turma do Almoxarifado
Central ;desta SUDEPE. etritalindo-
lhe a gratificação - prevista ne-beetete
n9 88.083, de 23 de março de 1966.

PORTARIAS DE 28 DE FEVEREIRO
DE 1979

,	 •

:rereasieire. 14	 - OIARtO OFICIAL (Seèã0 I	 Parle II) . 	 Máre0 do . 1972 931 
	 4•1

•„
•• der ás redimas baixadas para elteã•

arção da Lei ne 5.106 e dó Pede-
to-lei n° 1.134; não tendo direito,
portanto, aos beneficies Meais
ali previstos". .

•Art. 4 O	 , do artigo 3°, e otorigo 1°, da Penaria n° 1.288, de 2
fevereirõ de 1e?0, -plateia a' eito,
com a seguinte eedeção:

a• 08 Projetos atinentes aõ
reflorestamento minitto de utile
planta para cada cinco exempla
res abatidos, eni povoamento de

5.000 11111dM per ha.,
era áreas de ecologia favorável e
em grupos que podem ser descon-

•tinuos, deverão ser elaborados sob
• tespohutbilidede de empresas
ou de profissieneis habilitados na
forma da lei, observadas, no que
couber, as instruções aprovadas

• para a execução da Lei n°.5.106
e do Decreteelei n° 1.134.

Art. 7° As pessoas fisicas ou
juridicail tele•apresentaram pro-
jetes de teflorestarnehto a exe-
cutar od em eXéeuelle .destiliadoe
exchtsleaniente • ap cumprimento
das obrigaçneri definidas nesta
Portaria, fitara desebrigadas de
atender às relutas baleadas para
execução da Lei h° 5.106 5 do Jee-
creto-lei n° 1,134, Mó tendo di-
reito. ptatertte, eis beneficiei,

. fiscais ali previstos.'
'Art. 50 Esta Portaria entrará em

!vi na data da sua publicação, re-
eorradae as d1spõe:10M em contrário.

João Mauricio Nabude.

PortliAltrA- N9 11.069-DA, DE 4 DE
PEVÉR,EMO 1)k 1972

O Presidente do Instittito Brasileiro
ge Desenvoleireelito Florestal, no uso
das atribuiçõealitle lhe eãe eanferidea
¡to inciso V, do art. 23, do Reginiente
Aprovado pelo beereto n9 62,018, de
k9-12-67, resolve:

Revogar a Portaria n9 1.883, de 7
dessonbro d 1D10. - Jodo Mau.

'noto Nabuco.

VOTITAll.IA 149 2,6924311; DE 7 DE
, - FEVEREIRO DE 1972
O Presidente do Itestitute Brasileiro

'de Deseneelvithente rideestal, de dee
elas atribuições que lhe são conferidas
oo inciso V, do art, 28 do Regimento
aProitado pelo Deereto n9 62.018, de
29-12137, resolve: .

Art. le- Os- projetas de plantio de
árvores frutíferas da espécie CITRUS
ee• serão considerados, se estiverem
Integrados num aomplexo agro-indus-
trial, no qual toda a produção de
frutos seja consumida como matéria
Prima.

Art. V Slititiltanearhente com e
projeto de plantio, o interessado apre-
sentará ao !EDF um anteprojeto da
instaleçao indbetrial integrada, tom
parecer favorável do Conselhe de
Deeenvolvimento Industrial, do Mi-
nistério da Indústria e do Comercio.

Parágrafo tlinee. Na apresentação
do projeto integrado, kl interessada
firmará uni tern) de .e0123.0~1S80,
no qual se obriga a implantar a les,
talarei:á industrial toá Watts de 4 anõs.

Art. 39 Fica revogado o art. 23 e
seus parágrafos, de Portaria perneta
2.274-1)19. de 28 de Plebe de

Art. 40 Este Portaria eritta emn
vigor na data de ma publicação. --
todo efeurrero /Vetem).

9i1C)IttAillA N9 '2.721-DA, DE 29 DZ
FEVE1tle1le0 DE 1972

O' Presidente do Instituto Brasileiro
de Desenvolvimento Florestal, no use
das atribuições que lhç são conferldes
ho intim V, do att, 23, de Regimento
ajirovedo pelo becreto n9 62.018, *de
29-12-67, resolve:	 '

Art. 19 Para as providencias prell-
miriares deeoteeritee dó Decreto ml=
zero 70.180, de 23 de fevereiro de

-
b, tetiperintendehte ela. Superletelk-

~cie do besenvolvimehto da Peeda
- SUDEPE - tendo em vista o ciIs-
posto tio Item' XIII tio krt. V da Lei
Delegada n9 10. de 11 de outubro dê
1962, combinado com o .art. 24, do

Decreto n9 08.440, de '19 de Março de
1971, resolve:

N9 há a- Nos temes do art, 10 do
beereto-lei no 221, de , 28.247,
bileado tom o et. -12 dá Poetaria
n9 122, de 10-4-69, conceder registre!
como Indústria Pesqueira 'à firma
"E. L. Ribeiro", com sede à ,rtua dos
Arldredas 119 230 e unidade industrial
à Avenida Presidente Costa e Stiva
com Beco São Marcos, Manaus, Ese
lado dó Amazonas.
• N9 84 - Nos termos do art..19 do
Deutto-let no 221, de 28 ,=2-0, Com-
binado com o art. 12, da Portaria
r19 122, de 10-449, Conceder registro
Melo Indústria Pesetielra • h. firma
"Nepesee,	 Nagib oiweira cáitifffi

Indústria e Cotnercio de Peseade
• cora sede e unidade industrial
à rua Geral sebe, Meches do Meio.
Municipio de Governador Celso .Ra-
mos, Estado de Santa Catárihe, tor-
nando semefeito nePottateit n9 53ede
20 de piado:, de '1970, ele virtude •tia
alteração de sua ordem social,

NO- 85 ee Nos termos do ert. 19 dó
Decreto-lei n9 221. de 28-2-67, com-
binado edil o art. 12 da Potteria
n9 122,- de 10-4-69, conceder logistre
:demo Itishistria Pesqueira à Breie
""PtInane - Empresa Frigorifica Na-
tal Peste, Ltda", com sede à Rua

:Chile. n9 216 e unidade industrial à
Rua Chile n9 128, Ribeira, Natal, Es-
tado do Rio 'Grande do Norte,
-N9 88 -Ages termos tio art. 69 de

Decreto-lei n9 221, de 28 j2-87, eom-
binado -com o art. 18 da 'Porteie
no 122, de-10-4-62, conceder inscrição
a Embarcação Pesqueira "N. S. da
Aparecida", de propriedade do Arndt-
dor de Pesca Mitsugo-Ono,

a rila YerêticiOr Henticitie Soler,
n9 15, Santos, Estado de Mo Paulo e,
conseqüentemente, autorização para o
ekeecicio de sues atividádes pesquei-
ree. •	 •

No - Nos tentos do et, 69 do
neereto-lel. no 221: de 28-2-67, com-
binado com o art. 13 da Portaria
n9 122, de 10-4-69, ~estiei. itiecriçáo
a embarcação 'Pesqueira "Luto",'• de
eropriedade de Crina °Wildher G. A

AVISO AS IisrAnnçOss
PÚBLICAS

,
O Departamento de Imprensa

Naelenal Welsa at itepartieeter Pú-
blicae em gerai guie deVeree !doe
vieetielar a retenha Ga
'riu doa	 oficieis até o dia -
30 de abril, a fim de evitar o cais'

•celamento da . remessa a partir
daquela data,
• o regiam de aseitietara neva,
OU de -reitevaede, Sete frite cena
lha . * apresenteeáo do empenho
tia despesa respectiva.	 •

A renovação da contrate de por-
te aeree detete Ser eallotadir, ema
antecedenda de trititil dias do
etrielthento, à DelegaciA, Iteelonal

, da Etigitesa Braaiielre iI tettelee
e Telètratos, em ~Mia.

rorwri:

UNIVERSIDADE FE6F.RAL
DO RIO,„ DE JANEIRO

PORTARIA N.9 :54, DE 9 -DE
MARCO 1.)Z n1972

O Reitor tia Uttleeteldede Federal
do Rio de Janeiro, toá Iteo de suas
atribldçóes, reeollte:

Disperlse o Prof. trlitilu Pontes
Menezes sia função de Superánten-

-

O Sunerintendente (Substituto de
Superintehdência dó Deaenvolvintento
da- Pesca - SUIDRPE - tendo em
vista o disposto no item XIII, dg
art; 39, da Lei Delegada ne 10, de 11
de outubro de 1962, Combinado com
os arte. 89 e 24, do Deereto n9 68.440,
de 29 de Março de 1971, resolve;

Conceder dispensa a pedido, a pare
tir dei' de março de 1972, ao Oficial
de Admiiiiiltritçee uivei 14-13, Gil
Cunha, do Quadre de Pessoal do
INCRA, ora• à disposição desta Alie
tarqula, dos encargos de Chefe da
Seção de Assistência Têcnica aos
Pescadores deáta SiitENE. -
Vieira Martele.

dento Geral da área de Pessoal e
Sei-', ,eas Gerale, eae ter sigo nomeado
para outra funçãe.

- PORTARIA Ne 185,-DE 9 DE
MARÇO TAR 1972

O Reitor da Univereldade Federal
cio Rio de Janeiro, nó uso da atribute
çáo que lhe conrere o I 2,9 do artigo
13 do Estatuto da Universidade, red.
solve:

Nomear o Professor titular Vladir
Pontes Menezes, Sub-Reitor de Pes-
soal e Serviços Gerais, nos termos do

3.9 do artigo M_do Decreto rir-Micro
60.455-A, de 13 de Março de 1957.
Mater Lietd'efetteees,

UNIVERSIDADE
FEDERAL DE MINAS GERAIS

PORTARIAS DE 20 DE FEVEREIRO
DE 1972

O, Reitor da tinisienalditde Federal
de Minas Gerais, no tira de Atribule
eao conferida pelo artigo 9 9, alinea,
"a", do Decreto n9 69,676, de g tia
dezembro de 1966, resolve	 -

Ne 90 ea Nos termos , 4os atti4u
iPeiti 1, e 102, iteni mime b, tn fine;
e 110, inele0 ItT e l'r8, ihciso 11/,
Lei número 1./11, de 28 de outubro de
1952, aposentai' a funcionela Weide-
mira Aires ZOnfitil no cargo de Alteie
liar de Portaria, GLeelae-1-a., do
QUP, PP, da e1101VICI, lotado ria rea
alidade de Medicina, com .1.5 premie
tos 5dUivalentea aos vencimentos

•- •

MINISTËRIO DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

Peso, Conservas e Conge1adoa*.__
cole sele ik rua Sete de Betembre
no 619, Bigitilçu, Estado de Santa Cadi
urina e, eanseetienteriletlte, autorieae
ção para o exercido de suas atividae
dez pesqueiras.

N9 88	 N08 ternos do art. 6 do
Decreto-lei ti9 221, de 28-2-67, teme
binado .com o art. 18 da Portaria
n9 122, de 10-4-89, Minceder inscriçãO
a Eilibetcãeãe Pesqueira "inter 8%-
de prepriedede de Breia Intertesca
Coinpanhia International de Pede
(Filial), com sede e unidade induze

	

ttial à Metida. Itendbilea Argentina 	 .
ti! 4, Meai, Estado de Seita, Caterina
e, conseqüentemente, autbriellerid rara
O eiterefelo de suas atividades peee
geeirae.

No 89 - Nós termos do arte. V t10
leeereto-lei no 221. de 28-2-87, etnne
binado com o art. 13 da Portaria -
n9 122. de 10-4-89; conceder inscrição
• Embarcrldles Pesqueira "Corsario
Branco", de propriedade da firma •
Indústria Sul Brasileira de Peeeada.4
13. A. eSulbrás", com sede e unidade .
induettiel gni Arilleção de Medeie,
município de Governador Celso Ra.
mos, Florianópolis, Estado' de .Santa
Cattelte. e, Conseqüentemente, •auto,
rita.eão para o exercido de MIM etiele
dadas pesqueiras. - Jade Cidudit)
Dantas Campos.

PORTARIA NO 90, 1)2 19 DIS
mArtÇo DE 1972

•
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tegrais do cargo, por ter-se compro
vado, era" face do -Laudo n9 43;dde • 15
de dezembro - de 1967,. do Serviço de
Biometrut - Médica da.: Universidade,
estar incapacitada para • o Serviço
Público, por sofrer de doença grave,
Incurável, especificada em 'el. de	•

N9 91 . — De acordo com os artigos
101, itein II, e-IO2, item II, 'da Eileen-

- da Constitucional n9. 1, de 1'7 de ou-
tubro- de 1969, e artigo 187, parágrafo
único . da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de : 1952, declarar, aposentado o
servidor José Martins „Kascher, no
cargo de Professor Assistente, 	

, EC-303-20, do Quadro "(Mico de Pes-
i soal da 1.7FMG_ lotado na Escola.

Belas Artes; por haver completado70
anos de icialle.e 13 de serviço público
em.2 de fevereiro de 1971, com pro-
ventos gorrespondentes a 13/35 (treze
trinta e cinco avos) do vencimento do
cargo...	 .

- -• - .„	 .
UNWERSIDADE

• .FEDERAL DA-APARAIBA

•PORTARIA No 205, DE 25 DE-
'FEVEREIRO DE 1972 . ..	 .
O Vice-Reitor da Teniversidade Fe-

deral da Paralisa, no uso das atribui;.
ções. que lhe são conferidas 'Pelos ar-

- tios 27 e '29. letra "e", do Estatuto
aprovado peio Decreto n9 35.464; de
21 de „outubro de 1969 resolve:

Conceder aposentadoria, de acordo
com o artigo '197,. letra "c" da Com-
tituição Federal, a Alosio de Araújo,
matricula n9 . 1.7'79.8'70, ocupante dos
cargos de Professor Titular, Cód. EC-
501, e Veterinário, Cód. TC-1.001.22.0
do Quadro :Cínico de Pessoal -- Parte
Permanente desta Universidade,
lotadas. na Escola de Agronomia. --
José Rolderick, da Rocha- „Ledo.

.	 .
•PORTARIA N9 458, DE 17 DE

• DEZEMBRO DE 1971
0 - Reitor da Universidade Federal

de Pernambuco, usando da atribuição
que lhe confere o artigo . 46, item VIII
do Estatuto da mesma Universidade,
resolve:	 .	 _

Nomear por acesso nos termos - da
Lei n° 4.88I-A,' de 6 de dezembro de
1965 combinada com o artigo 39, • II,
da Lei número 5.539, de 27 de novem-
lera de 1968. e art: 39 do-Decreto-lei
n° 405,.de 11 de fevereiro de 1969, para
exercer o cargo de Professor-Adjunto,
do Quadro "(Mico de Pessoal — Parte
Peemanente da Universidade Federal
?le Pernainbuco, o Professor Assisten-
te, Ayrton Pone,e de Souza, com lota-
ção . na Faculdade de Medicina, em
vaga decorrente da Aposentadoria de
Moacir 'Ramos Monteiro do Morais,
em 10 de junho de 1968.

PORTARIA lq9 459, DE 17 DE
' 4 -DEZEMBRO DE 1971

-O' Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legais e Estatutárias resolve

Nomear por acesso nos teimá da
Lei n9 4.881-4, de 6 de dezembro de
1965, combinada-com o artigo 39 II,
da Lei número 5.539, de 27 de novem-
bro de 1938, e artigo 39 do Decreto-lei
n9 465, de 11 de fevereiro de 1969,
dara ,exeecer. o cargo de Professor-
Adjtulto, do Quadro Unie,o de Pessoal
Parte Permanente da' Universidade
Federal de Pernambnco, o Professor
Assistente,"Sylvio Conrado Santiago
Montenegro, lotado na Faculdade de
Formada, em vaga da Aposentadoria
de Bras -Brederodes de 'Mendonça
'Vasconcelos, 'em 3 de fevereiro-de 1967.

'	 ,	 _	 •
PORTARIA N9 460, DE 17 DE ^

DEZEMBRO DE .1971

Nomear por acesso 'nos termos 'da
Lei ne 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, combinada cone o artigo 39, TI' da
Lei número' 5.539, de .27 de novembro
de 1968," e arb 3 9 do Decreto-lei nú-
mero' 465, de 11 de fevereiro de 1969,
para exercer o .Cargo de Professor-
Adjunto, elo Quadro 'Único de Pessoal
— Parte' Permanente, o Professor As-
sistente Donald William Huggins, lo-
tado na ,Faculdade de Medicina, em
vaga'decorrente . da exoneração do
Professor Ivan da Costa Alecrim..

-	 ••	 _
PORTARIA N9 462, DE 17 DE

• DEZEMBRO DE. 1971 •
'

OZ Reitor- da Universidade Federal
de' Pernambuco, no uso de suas atri-
buições legats'è -estatutárias; resolve,	 ,. • ,	 ,

-Nomear por acesso nos termos • da
Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, combinada' com o artigo 3 9, II;
da-Lei número 5.539, de 27 de novem-

CONSELHO
SEGIONAL-DE TÉCNICOS

DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO JI-CRTA — 7.7
N. 27-972

Julgados ãefinitivamente pela Jun-
ta Interventora no Conselho Regio-
nal de Técnicos de' Administração da
7.9 Região — GB, RJ e ES — foram
aprovados os seguintes processos:	 .

e-- Na Reauido do dia 22.2.972
1. Nos termas da letra "a" do ar-

tigo 3.9 da Lei n.9 4.'769-965:.	 •	 -
Processas:	 •

N.9 8.960-972 — Italo Mazzoni da
Seiva.	 -,. e

' N.
9 8.961-972 — I:TedoeFonseca. de

Amarim Candido,	 -
N.9' 8.962-972 — Pelópidas Monteiro

Oliveira Rosas.
2. Nos termos' da letra "c" do ar-

tigo 3.9 da Lei'n.9 4.783-965:
N.9 5.534-968— Alberto Ducos,

-. N.9 5.603-968 Almir Motta de Olke
veira.

N.9 7.285-969 — Milton "Reche
'

N,9 7.348 .-969	 Aires Duarte.
• II — Na ;Reunido do dia 24.2.972

3. Nos termos da letra- "a" do arei
tigo 3.9 da Lei n.9 4:769-i165S	 .
• -N.9 8.868-971 -- ' Adolfo Mário
Krutinan.

N.9- 8.963-972 — Cid de Carvalho
Garcia.

N.9 8.964-972 —	 Pontes -CaS•
telo Branco.	 -	 -

-N.' 8.965 -972 — • João Alberto de
Almeida Gromann. 	 . -

N.9 )3.966-972 — Ferdinando 	 Luiz
Musso.•	 -..	 _ •_.	 .
• N.9 8,987-972 — Pedro ,F erreira Mo'
reira.

4. Nos -termos dá letra "e" do
artigo 3.9 da Lei ,n9 4.769-965:

N.9 1.258-968 de- .Guilherme Aloysio
Telles Ribeiro.

5. Tornar definitivo o eeedstro pro-
visório no 'CRTA-79 RegiãO sob .0'
n.9 RP-40 de Bacharel de Administrae,
ção, nos termos da letra' "a" do ar-
tigo 39 da Lei n.9 4.769-985: •'d

N.9 6.459-971 — Heymar Cesax do
Nascimento.

6. Alterar, por motivo 'ele desquite,
o nome de casada Leda Machado Ta-
vares da Costa conforme despacho do
Senhor President,. da Junta Interven-
tora no CRTA- da 7.9 Região exarado
às fls. 45 e certidão çie fls. 46 do

tração,' código AF-602.16B, para o ocupante. -- Fausto Alta_

MINISTÉRIO DO '-i-RABAL,17-10

E PREVIDÊNCIA ,SOCIAL

UNIVERSIDADE -FEDERAL
DE 'PERNAMBUCO

PORTARIA N° 446, DE 15 DE
'DEZEMBRO DE 1971,

.0 Reitor da ' Universidade. Federal
de Pernarribuco, no uso de suas atri-
buições, conferidas pelo artigo 43,, item
VIII. do, Estatuto da mdsma, Universi-

_ da,de resolve:
Nomear 'por Acesso: .
Nos têrmas da Lei n9 4.881-A, de

6 de dezembro de 1965, combinada com
o artigo 39, II da Lei n9 5.539, de 27

-- de novembro de 1968, e artigo 3 9 do
-, "Decreto-lei n9 465, de 11 da fevereiro
" de 1969, -para exercer o Cargo de Pro-

fessor-Adjunto, do Quadro Único de
Pessoal Parte Permanente da Univer-
sidade Federal de Pernambuco, o Pro-
fessor Assistente, Paulo Burle Neto
Pinheiro, com lotação na- Faculdade
de Medicina, em vaga decorrente da
Aposentadoria deFrancisco , de Assis

. Azevedo Cunha, ene 2 .de fevereiro de
2968.	 .

,PORTARIA N 9 447, DE 15 DE
- DEZEAIBRO -DE 1971

O Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, usando da atribuição
que lhe confere o artigo 46, item VIII
do ,Estatuto dá mesma Universidade
resolve
' Nomear por Acesso:

- Nos termos da Lei 4.881-A, de 6 de
' dezembro de 1965, combinado com o

. artigo 39, II da -Lei n9 5.539, de 2'1 de
novembro de 1968, e artigo -39 do De-

' dretedlel n9:465, de 11 de fevereiro de
1969; para exercer o cargo de Profas-

." For 'Adjunto; do' Quadro :Idnico -de
Pessoal — Parte Permanente, da -Uni-
yersidadedFederal de 'Pernambucb, .0
Professor — Assistente, João Rodri-
sues de Sampaio, com lotação na Fa-
culdade de Medicina em vaga decor-
rente da transferência para a Univer-
cidade Federal do Rio de Janeiro do
Professor — Adjunto Hilo Lfr.s e Sie

-	 •	
•

(5 P7eitor da Universidade Federal
-de, Pernambuco, no uso de suas atri-
buições, conferidas lielo artigo 48,
Item VIII do Estatuto da U.F.Pe. re-
solve	 •	 -•	 ' .

Nomear por acesso nos termos
Lei ,4.881-A,d de 6 de ' dezembro de
1965, combinada com o artigo 3 9, II
da Lei número 5.539, de 27 de novem-
bro de 1968, e artigo 3 9, do-Decreto-lei
n9 465, de 11 de fevereiro de J969, para
exercer o cargo de Professor-Adjun-
to, do Quadro 'único de .Pessoal — •

Parte Permanente, . da Universidade
Federal de Pernambuco, o Professor —
Asdistente,_ Salustia.no e Gomes Lins,
com lotação na Faculdade de Medicina
em vaga decorrente do Falecimento
de José Barros Costa Rêgo, em 29 de
outubro - de 1969.	 - •

PORTARIA . N9 461, DE 17 DE
• DEZEMBRO DE 1971

o Reitor da Universidade Federal
de Pernambuco, no elmo de suas atri-
buições conferidas pelo artigo 46, itera

do -Estatuto desta Universidade
resolve	 •

bro de 1968. e artigo 39 do Decreto-
Yd.	 lei n9 465, de 11 de fevereiró de 1968,_

para exercer o cargo de Professor-Ad-
junto, do Quadro 'Único de 'Pessoal
Parte Permanente da Universidade
Federal de Pernambuco, ^ o Professor-
Assistente, - Hélio Lúcio de Souza, lo-
tado na Faculdade de Medicina, em
vaga decorrente do Falecimento • de
Fernando Gestão de Araújo Livra-
mente em 27 de dezembro de 1968.;

• _ PORTARIA N° 96, DE 2 DE
.	 - 'FEVEREIRO DE - 1972	 ,

O- Reitor da Universidade Federal
de- Pernambuco, ,  uso de suas atri-
buições conferids Pelo artigo n7 4Q,
item VIII do Estatuto da U.F. Pe.; re-
solve

Nomear 'por acesso nos, ¡ermos da
Lei n9 4.881-A, de 6 de dezembro de
1965, combinado com o artigo 39, II da
Lei número' 5.539, de 27 de novembro
de 1968, o artigo 3 9, do Decreto-lei n9
465, de 11 de fevereiro de 1969, para
exerecer o cargo de Professo-Adjun-
to; do Quadro único de Pessoal —
Parte Permanente da - Universidade
Federal de' Pernambuco, o Professor,
— Assistente Fernando José Costa d&
Aguiar, lotado na Faculdade de Medi-
cina desta Universidade, cai vaga de-
corrente da Exoneração de Prof.
Saulo Vier Suassuna, — Marcionilo
de Barros .Lins.'

UNIVERSIDADE ,
rEDERAL DE SANTA—MARIA

• PORTARIA N.9 5.477, DE 6 DE
MARÇO DE 1972

O Reitor da Universidade 'Federal
de Santa Maria, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 8.9 do
Decreto n.9 51.652, de 9 de janeiro
de 1963 e tendo em vista' o resultado
dos trabalhos da Comissão de Acesso,
designada através das Portarias nú-
meros 3.666-69 e 4.020-70, resolve:-"

Nomear por acesso, a partir de 31^
de março de 1972, de acordo com os.
artigos 34 e 35 da Lei n.9 ,3.780, de 12
de julho de 1960, regulamentados pe-
lo Decreto h.9 54.488, de 15 de outu-
bro de 1964, em vaga exi.stente no
Quadro 'Único de Pessoal desta Uni-
versidade, conforme Decreto n.9 62.518,
de 19 de abril de 1968:

De cargo de Assistente de Adminis-

Cargo de Técnico. de Administração,
código AF-60.-t.20A. Guilltermd
Oracong Rodrigues.

-
PORTARIAS DE 6 DE -MARÇO

.	 DE 1972	 .
•

_	 •
O Reitor da Universidade 'Federal

de Santa Maria, usando de suas atri-
buições legais eestatutárias, resolvee
• N.9 5.481 -- Concedereexoncação,
nos termos do artigo 75, item I, da
Lei n.9 1.711, de 28 de outubro de
1952,- a Zulma Peters Mendes. Ser-
vente, GL-104.5, da " Parte Perma-
nente do Quadro- 'Único oe Pessoal
deita Universidade, a partir de 1 de

-fevereiro de 1972.
N9 5,482'—' Conceder ,exoneração,

nos termos do artigo 75, item I, da•
Lei n.9 1.711, cie 29 de outubro . de
1952, a' Vitor Domingos Noal, luxiliar
de Portaria, GL-303.8B,s da- Parte-
Permanente do Quadro- t1nieo de
Pessoal desta Universidade, a emitir
de'l de março de 1972. e

N.9 5.483 — Conceder dispensa ,da _
função de Oficial de Gabinete e do
Reitor, -constante da Tabela de Gra-
tificação pela Representação de diabi-
nete, ao servidor Jo3ef Benet Georg
Pollair/ para a qual foi designado pela
Portaria n.9 4.281,, de 29 'de julho de
1970, publicada no Diário Oficial da
União de 19 de agosto do mesmo ano, •

gorando .0 presente ato ,a partir da
;5 cie março • de 1972.	 •,

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL -DO RIO DE -JANEIRO "

• 'PORTARIA N.9 19; Dler 18 DE
FEVEREIRO DE 1972

O " Reitor da Universidade Federal
Rural" do Rio de Janeiro, usando, das
atribuições que lhe confere a letra 1
dó artigo 12, do Estatuto, aprovado
pelo Decreto 11.9 68.355, de 20 de mar-
ço de 1970, resolve:	 - •

Designar ,a, servidora Suei de Cas-
tro, Datilógrafa nível 7,d matricula
n.9 2.374.015, para exercer as funções
de Secretária da D. A. símbolo 3-F,
de acordo .com os. artigos 72 e 78,
li 2.9 e 3.9 da Lei n.9 1-111, de 28 de •
outubro .de j952, nos irapednnentoa
legais e eventuais do respectivo
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Processo CRTÁ-7a n.9 40-968, para o
nome de soltelaa Leda Machado da
Silva, ficando mantido para todos os
efeç'..'4.% legais o registro no SFISA sob
o n 9 663 e no CRTA-7.5 sob o n.9 35

-eonionne RescluçãO CF'XA n Y.5-959
7. Retificar ... onde se lê na Re-

solirção JI-CRTA-7a n.9 19-972 —
Processo n.9 8.947-972 -- Gildasio Pa-
lhano de Jesus Pilho leia-se C.Iildásio
Palhano de Jesus Junior.

8. A presente Resolução entra em
vigor nesta -data

Rio de Janeiro. GB, 24 de fevereiro
de 1972. — Entinannel Cal/Leiras So-
dré, Presidente da Junta Intervento-
ra — Port. DR-GB 11.9 23-970.

RE:SOLUÇA0 JI-CRTA-7a N. 28-972
A Junta Interventora no Conselho

Regional de Técnicos de Administra-
•ção da 7.9 Região — GB, RJ e ES
— designada pelas Portarias DRT-GB
n.v 23, de 11 de maio de 1970 e D:RT-
GB n.9 1, de 15 de janeiro de 1971,
no uso de suas atribuições que lhe são
conferidas pela Lei n.9 4:789, de 9

Ide setembro de 1965, regulamentada
pelo Decreto n.9 61.934, de 22 de de-
Umbu, de 1967, resolve:

Art. 1.9 Conceder registro no C.RTA
da 7.a Região nos termos da letra "a"
do artigo 3.9 da Lei n.9 4.761-96,i, aos
seguintes profissionais:

I— Registro Definitivo

1. CRTA n.9 2.806 — Adolfo Mário
Krutman.

2. CRT n.9 2.807 — Italo Mazzoni
tia Silva.

3. CRTA n.9 2.908 — Helio Fonseca
de Amolam rafai".

4. CRTA n.9 2.8a9 — Pelógidas
Monteiro OliveiSti. Rasas.

5. CRTA n.9 2.910 — Cid de Gar-
e o lho Garcia

6. CRTA n.o 2.811 — João Alberto
'de Almeida Gromann.

7. CRTA ees 2.82 — Perdinande
Luiz Musso.

b. CRTA n.9 2.813 — Pedro Fer-
reira Moreira.

• -	 I — Registro Provisório

1. CRTA n.9 RP-107 — 1.110 Pontes
Castelo Branco.

Art. 2.9 Tornar definitivo o regis-
tro provisório no CRTA-7.a Região sx)b
Q 21.9 RP-40 de Bacharel de Adi:funis.
tração ao seguinte profissional:

1. CRTA	 2.814 — Heymar Co-
zer do Nascimento.

Art. 3.9 Retificar ... onde se lê na
Resolução JI-CRTA-7., ;1.9 20-972

- Registro Provisório — 4. r,RTA
RP-96 — Ctildáaio Palhano de Je-

sus Filho, leia-se: 4. SRT.	 RP-96
Gildásio Falhamo de Jesus Junior.

Art. 4.9 A presente Resolução en-
•Ca em vigor nesta data.

Rio de Janeiro, GB, 24 de fevereiro
de 1972, — Emnianuei Callteiros So-
dré, Presidente da Junta Intervento-
ra — Port. DRT-GB n.9 23-9i0.

PEPARTAMENTO NACIONAL
DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

Relação INPS n.° 44, de 1972
PORTARIAS

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SEBA

N° 384, de 28-2-72 — Exonera, a pe-
dido, a contar de 1-5-69, Cid Spindola
Merques Ferreira, n° , 39i1.995, Médico,
nível 21.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRPB

N° 115, de 25-2-72 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Maria de Lourdes Cordeiro, n° 50.149,
Atendente, nível 9.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRPR

N" 168, de 1-3-72 — Exonera, a pe-
dido: a contar de 18-11-71, Gleusa
Rosi Crodoy 1VIalewschils, rica 8.151,
Oficiala do Administração» nivel 12,

no 169, de 1-3-72 -- Exonera, a pedi-
do, a contar de 29-11-71, João Gon-
çalves Padilha, 47.375, Escriturá-
rio, nível 8.

AGÊNCIA EM PORTO ALEGRE
!

N° 20, de 12-11-71 — Concede apo-.
sentadoria, por invalidez, a Dulce
Maria Rangei, n° 38.327, Oficiala .de
Adminietração, nível 12.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRSU

N° 121, de 292-72 — Exonera, ae.Pa
-dido, IVIv.ria Hessmann, n° 54.070, Er-

crevente-Datilagraia, nível 7; n° 128,
de 29-2.72 — Exonera, a pedido, Anã
Maria Flores Grandmaisbn; ri» 59.196,
Escrevente-Datilógrafa, uivei 7.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
, DA SRSP

N° 1.810, de 2-3-72 Exonera; a
pedido, a contar 'de . 30-11-71, Ivone
Gabriel i Abdala, rr 45.928, Escritiná-
ria, nível 8; n° 1.811, de 2-3-72 ',—
Exonera, a pedido, a contar de 21 de
novembro de 1971, - José Geraldo de
Castro 'Machado, n° 31.637, Médico,
uivei 22; n° 1.812e de 2-3-72 — Exo-
nera, a pedido, a contar de 22-11-68,
José Palma, Mn°, Médico, nível-21; n°
1.813, de 2-3-72 — Exonera, a pedido,
a conter de 21-1-72, Lídia Maria
Soares de Almeida, no 45.887, Escritu-
rária, nível 10; n° 1.814, de 2-3-72 —
Exonera, a pedido, a contar de 3 de
janeiro de 1972, Maria Célia Nevara)
lixei, n 53.700, Escrevente-Datilógra-
fa, nível 7; n° 1.815, de 2-3-72 —
Concede aposentadoria, por invalidez,
a Isaura Guilhermina do Nascimento,
n° 45'.820, Servente, nível 5; n° 1.816,
de 2-3-72 a- Aposenta, compulsoria-
mente, a contar de 21-9-71, Cândido
de Faria, Alvim, n° 73.044, Médico, ni-
vel 21.
• Determinações de Serviço e

SECRETARIA DE SERVIÇOS .
GERAIS , E DO PATRIMÓNIO -

N° 1.043, de. 3-3-12 — Nomeia Paulo
Moreira Pinho, ri" 847, para mxercer o
cargo em comissão de Assistente-Téc-
nico (INPS), símbolo 5-C, co,-n atri-
buições 	 Assistente de Diretor.
SECRETARIA DE ARRECADAÇÃO

L ' E FISCALIZAÇÃO	 -•
N° 1.773, de 24-2-72 — Dispensa, a

contar de 17-2-72 — Dispensa, a eon-
tar, de 17-2-72, Francisco Ubatuba oe
Miranda, n° 7.626, da função gratifi-
cada de Chefe da Seção de Cadastro
e Benefício (DB-T), símbolo 4-F, ten-
do em 'vista sua aposentadoria coen
pulsaria.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA GUANABARA

W 9.860, de 1-3-72 — Designa Gui-
lherme ¡Dilagalhaes Campos, n°
para exercer a função gratificada , de
Auxiliai . de Gabinete (P), símbolo
8-F, na RGBS; ri" 9.862, de 1-3-72 —
Torna sem efeito: 1) a alínea "a" da
DTS-SRGB-9.796-72, que dispensoU, a
pedido, a partir de 1-3-72, Zuleika de
Paiva Rodrigues, n° 9.906, da função
gratificada de Encarregado da Turma
de Revisão de Comprovantes (Daim-
bolo 8-F; 2) a alínea "a" 'do item.2
cio citado ato,•qpe designou Juvenclo
Bransford Cardoso, n° 58.773, para
exercer, a referida função; n° 9.881,
de 2-3e72 --, Nomeia Helio Palhares,
no 341a para exercer o cargo erri co-
missão de Diretor da Divisão de Con-
trole dos Serviços Médicos (C),
bolo 4-C, na Coordenação de Planeja-
mento.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NA PARAÍBA

No 1.605, de. 23-12-71 — Dispensa; a
pedidos a contar de 26-8-71, Maria de
Lourdes Pessoa Cavalcanti, no 34.273,
da função gratificada de Chefe do
Serviço de Administração Geral (1),
sinpolo 4-P, com atribuições de Che-
fe dê Gabinete, em face de sua remo-

ção constante cio BSIDS-205-71.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
NO PARANA •

N° 2.998, de 29-2-72 — Exonera,
pedido, Cesar Rocha Milléo, ri° 30..741,
do cargo em comissão de Chefe de
Ambulatório (C), símbolo -7-C, na
Agência em Ponta grossa.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SÃO PAULO

N° 10.505, de 17-2-72 — Declara va-
ga, a cantar de 18-1-72, a função gra-
tificada de Encarregado do Serviço de
Enfermagem (F), símbolo 5-F, na
Coordenação ' de Assistência Médica,
tendo em vista o falecimento da ti-
tular Gerda Emma Muller, ri" 54.155
n° 10.574, de 28-2-72 — Dispensa Nu,
da Celestino de Lima, n° 61.797, da
função gratificada de Chefe da Seção
de Secretaria da Procuradoria (1),
símbolo 8-F, na Agência em São Jo,se
dos Campos, e designa Laercio Rodri-
gues, no 808.144, para exercer a refe-
rida função; n° 10.575. de 28-2-72 —
Designa: 1) Adelmo Liherato, número
9.220, -para exercer 'a função gratifi-
cada de Encarregado do Setor de Be-
nefícios (I), símbolo 8-F, na Agência
em São José dos Campos, ficando,
conseq(lentemente, dispensado da fina
ção gratificada de Informante-Rabin-
tador (I), símbolo 11-F; 2) Merua-
nha de Campos Silva. n° 43.429, para
exercer a função gratificada de Infor-
mante-Habilitador (I), símbolo 11-P,
na referida Agência; no 10.576, de 28
de fevereiro de 1972 — Designa: 1)
Ruy Lourenço, no 31.837. para caca
cer a função gratificada de Assistente
de Agência (D, símbolo 5-F, com en-
cargo de Agente-Adjunto, na agência
em São • José dos Campos, ficando,
conseqüentemente, dispensado da fun-
cão gratificada de Informante-Habili-
tador (I), símbolo 11-P; 2) Odeias
Arantes Porcelli, n° 45.969, para exer-
cer a função gratificada de Infoinian-
te-Habilitador (I), símbolo 11-F, na
referida- Agencia; n° 10.584, de 29 de
fevereiro de 1972 — Dispensa, a pedi-
do, a contar de 29-12-71. Junko Mo-
mose. no 42.91I, da função gratifica-
da de Informan t e-Habilitador (I),
símbolo na Coordenação de Se-
guros Sociais.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
EM SERGIPE

N° 3.003, de 21-2-72 — Exonera, ai
partir de 21-2-72, Paulo da Cruz Gui-
marães, n° 4.746, do cargo em cotais-
são de Coordenador de Seguros So-
ciais, símbolo 6-C, tendo em vista sua
aposentadoria, conforme - Portaria
RSEG -79-72.

Relação INPS n.° 45, de 1972

PORTARIAS
GRUPO DE PESSOAL LOCAL

No 1.349, de 6-3-72 — Exonera; a
pedido, a contar de 18-2-72, Sylyin
Gomes Gianini Filho, n° 44.529. Téc-
nico de Contabilidade, nível 13; nu-
mero 1.350, de 6-3-72 — Concede apo-
sentadoria, por tempo de serviço, a
Themyra Faria da Silva Chaves, nú-
mero 5.536, Oficiala de Administra-
ção, nível 16.	 .

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
- DA SESC

N° 129, de 1-3-72 — Concede apo-
sentadoria, por- invalidez, a Izabel
Maria Coutinho do Prado, no 47.978,
Auxiliar de Portaria, nível 7; n o 130,.
de 1-3-72 Concede aposentadorki,
por invalidez, a João Gonçalves, nú-
mero 56.372, Servente, uivei G.

Detertninaç5éi de Serviço
SECRETARIA DE SERVIÇOS

GERAIS E DO PATRIMÓNIO
No 1.044, de 3-3-72 Exonera, a

contar de 29-2-72, Djalma, Gomes, Ii°
15.984, do cargo em comissão de Che-
fe do Serviço de Publieações (I), sím-
bolo 6-C, com atribuições de Chefe do
Serviço de Divulgação da GPD, tendo

em vista sua aposentadoria, conforme
PT-SPL-1.338-72.	 ,

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA
• - MÉDICA

N° 1.511, de 7-3-72 — Exonera, a
pedido, Astrogildsi Borges de Araujo
Filho, n° 6.799, do cargo em COnliES,20
de Chefe do .Serviço de Assistência
Técnica; Hospitalar e Documentação,
símbolo 5-C, aio Grupo de Unidades
Médicas.

COORDENAÇÃO DE PESSOAL
DA SRGB	 . s.

N° 1.332, co 1-3-72 — Desliga, a pe-
dido, do' Quadro de Pessoal do INPS,
Altair Corrêa de Salles, n° 6.535, em
face de sua aposentadoria como se-
gurada da previdência social, decla-
rando vago, em conseqüência, o Jargo
de Oficial de Administração, nível 16,
de caie era detentora.

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
• NO RIO DE JANEIRO
N° 4.492, de 9-2-72 — Dispenaa, a

contar de 2-2-72, em face de licença
pára trato de interesses particulares,
José Aureliano do Prado Gondim, n°
60.992, da função gratificada de Che-
fe da Seção tio Pessoal do Serviço de
Administração (F), símbolo 4-F, com
atribuições de Chefe do .Grupo de
Pagamento, na Coordenação de Pes-
soal; ne 4.510, de 28-2-72 — Designa
Gezira Peçanha da Silva Costa, nú-
mero 29.632, para exercer a função
gratificada de Chefe das Seção de
Pessoal do Serviço de Administração,
símbolo 4-F, com atribuições de-Chefe
do Grupo de Pagamento,. dispensan-
do-a, a pedido, a partir de 1-3-72, da
função gratificada de Chefe do Posto
de Beneficias Santa Rosa (D. simbo-

ilo 5-F, com atribuições de Chefe cio
Posto de Manutenção de Benefícios
por incapacidade. -

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL
.EM SÃO PAULO

N° 10.469, de 10-2-72 — Exonera, a
corar de 17-12-71, Armando Plereni,
no 5:427, do cargo em comissão de
Chefe do Serviço de Assistência Me-
dica (F), símbolo 8-C, na Agência em
Bauru, tendo em vista sua aposenta-
doria; na 10.476, de 11.2-72 — Dis-
pensa, a partir de 17-2-72, Ignês Si-
imos Couto, n° 14.937, da função era-
tificada de Assistente de Delegado
(M), símbolo 5-P, com o encargo de
Secretária do Agente, na Agência em
Santos, tendo em vista sua aposenta,
dona.

• Relação SP n.° 18, de 1972

PORTARIAS
SECRETARIA DO PESSOAL

N* 5.391, de 2-3-72 — Exonera "ex
officio" o Escrevente-Datilógrafo, ni-

ive.t 1, Ruy Euduvalle Torres, número
616.250, lotado na Superintendência
Regional no Estado de São Paulo, com
fundamento no Parecer n° ,575-11, de
6-10-67, da Consultoria Geral _da Re-
pública em face da prescrição da. fal-
ta; N° 5.392, de - 2-3-72 — Aplica a pe-
na rie demissão à Atendente, nível 9,
rire de Oliveira, n° 33.037, latada na
Superintendência Regional no Estado
da Guanabara, com fundamento no
artigo 207, inciso II, parágrafo pri-
meiro, da Lei no 1.711, de 28 de ous
tubro de 1952.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Relação n.° 56, de 1972
PORTARIA N. 328, DE 8 DE MARÇO

DE 1972
O Presidente do ".nstituto de Pre-

vidência. e Assistência dos Servidores
do Estado, usando da atribtricao que
lhe confere o artigo 17, do Decreto-.



960 Terça-feira. 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte II)'
	

• Março 0,1972
CM,	

lei n.9 2.865, de 12 de dezembro de
1910; easolve:

Conceder aposentadoria, no . Quadro
dA Administração -Central o orgãoe
Locais, de acorde • coei Q Peragegt)
Único, do imis°*Q 142"

10l,
com os preventor fleadoe nos termos
da alínea (4, ineise, do arti ge • 1AZ,
au aos' da Constitulçao ia Remiblieg
loederativa rio Brasil, acrescidos da,
vantagem larevista no arti go 10; da
Lei n.o 4.345: dç 19e4, a Neusa Tor-
reão de Anerade, Oficial de Aderireis-
truão givek 18-C, matricula, núme:
ro 1.1711.013, loiade,i vkcirnintstraÇ40

Avrp2 .4 ACI	 Iai, pre-
sidente, .	 •	 ,

AQRNCIA -NO ESTADO 1:0 DAMA
.olpEll INTERNA DE IERVJe/0

'	 — ABA --N u 1
4 de Janeiro de 1972.

02 Delegado da Agência do IPASE
Ni Estado da Bailia, usando da atta-

Amo As REPARTMES
pplie,ICAS

O Departamento de finpreesa
Nacional avisa ás Repertiçõea PU-

. Saltem em geral que derçrite pro-
videnciar a- nfornla das assinam',

dos érgãoe oficiais até o dia
30 de abril, a fim de evitar o can-
celamento da remessa a pertir
daquela data.

Wregi&tro ‘Ie aesinatrira neva,
.on de renovação, será feito con-
tra a apresentageo do empenleo

despe respectiva. -

- A renovação do contrato de por-
- te aéreo deverá ser solicitada, com -

antecedência de trinta dias de
vencimento, t Delegacia Regional
da Erripeésa Brasileira de Correios
e Telégrafos, em Brasília.

buição que lhe Confere o artigo '1
da Inetruçáo ia,' 49 -71, de 17.9,1971,
retegVe l -	 ' -

Dispenear, g perltdo, Agenor Alves
QueirOz, Contador nível 20.A, v.a-

trícuia , 41,9 1,108414, - da ;unção de
substituto eventual do titular da Pun-
ção Ç1ragliçada' s140419	 de
f0 da (.lt,ãO AdMilliatratiVe de Assis-
tência (1344), do Qiladr0 da 4.dnii,
elletreção Central e prgOs Locala.

nettficaedo	 -
A página n.9 826, do Mário Oflefai

de 1.2.79, Seção Parte II,RelaÇãO
n.9 45, de 25 de fevereiro de 1972,
Portaria n.9 989, de 24.2.'72t

Onde se 10:
... Portaria n.9 28 ..,

I ele.se:
... Portaria n.9 288

Aos vinte e sete dias do mês de
junho de mil novecentos oSessent a é
nove, às quinze horas, na. sede soeial
desta- Cmopanhia, à Rua do Prín-
cipe, rea f 434 — L° andare nesta ci-
dade de- -Joiiivile, Estado de Santa
Catarina, - reunirem-Se em- primeira
cenvgcaçato o . Sepheres Acionistas
cujos nen-WS • Çonetain do "Livro de
Presença", 	 32.167
trinta e 'doia mil, selsçent% e

sente, e sete), -ações corresponden-
do g eSelatl% mais - de dois terws
do capitel sedai.. Depois . de declae
gado raie, par haver número. legal es-
tava ip,stalada a Assembléia Geral
Egtramtlinãria da Cempanhia, pra-
sentes o Diretor, Senhor Henrique Le-
manski, que por aclamação, foi es-
cglikide NT& a direção dos traba-
lhos e que, assumindo a presidência,
oonvicibu para secretários, os. se-
nhores Celso Moreira Lopes e Edgar
Mein; Constituida assim a mesa,
foi lida por um e dos secretários, por
•determinação do Presidente, &Edi-
tal -de Convocação da- Assembléia,
que é: 'da teor seguinte, publi-
cado com antecedência no "Diário
Oficiardo Estado de Santa Catarina'',
noa dias 17, 18 e 19,A .no jornal

-cal "A Noticia" . nos dias -18, 14
e 15, tudo dg corrente , moa: "São
convidados os Senhores Acionistas
da "União do Comercio e Indústria"
Companhia de Seguros Gereis, a se
reunirem -em • Assembléia Geral Fels
traordinária, a realizar.se no dia 27
(vinte e sete) do moa de junho de
1969, às 15 horas, __ ia sede social,
à Rua do Príncipe, n.° 454 1.1) an-
dar, n acidade•cle Joinvile, a fim de
deliberarem: sobre o seguinte: a) e-. -
Aumento do capital social; b)
ração 'de 'artigo 2.° do capitulo I dos
estatutos - soêlais; " • -•-. anpresseo
do .• capitulo • 4.° e seus aftigos, e
POrreT40 da numeração •dos 'eapftulos
e artigos 'em 'virtude das alterações
processadas; dl Alteração dos eli-
tatutes soolaia em decorrência: dos
itens acima, e reforrnelação • dos-
artigos 3.9 . e• - 239; . e) CeítroS as-
suntos da interéase social. Joinvile,
12 de junho de 4969", Conhecidos
os fins da -presente reunião, pediu
o Souber- Presidente que' Mesmo
Secretarie - lesse' também "aposta
-da Diretoria? e o' "Parecer "do Con-
selha VIRAI" que sobre
a mesa, formuladas Ma seguintes
termos; Proposta da Diretoria de ali.
Mento de cai-Atai, extinção do (lon.
Melb0 Consultivo e referma parcial dos
estatutos: _Visendo a Direto-Tia, no
intuito de dar maior produtividade

•

Companhia, à atualizaçãe e reter.
mulação de dispositvios e•stetutárloa,
preebnizados à real situação da Em-
presa j1111t4) ao- mercado segilrador na-
cional, submete à soberana assembléia
de acionistas ç à aprovação do Conse-
lho Fiscal, as alterações operacionais
seguintes; ' a) Trensferênela da
Sede social para e cldaçie de Curitiba,
pstado do Paraná; em cuja Ca-

pital darese.la ma ior desenvolvimen-
to à sua atuação e facil:decies no tra-
to junto aos, óegãos regulamentares e
fisçeis; 1?) elevação do capital so.
eiale com apropriação de saldos
'ires de fundos e reservas constitui-
rias, objetivando atnelleeção de ai -
tinção eml0MiCo-ilrianOira 4e, Com-
panhia e, c) conducão los estatutos
sociais às normas disciplinadas pelos
órgãos regulamentadereg da matéria.
Rstas alterações se • consubetancia-
elam na elevação do capital social, de
NCr$ 432.000,00 _ (quatrocentos e
trinta e dois 'mil cruzeiros noVos)
para /Wr$ 554.90,5o oitocentos e
gseeesenta e quatro mil cruzeiros no-
vos), na supressão da "Reserva de
Previdência" (não exigida pela Resoln-
cão n.° 20-na do Conselho Nacional de
Seguros); na eatínção do "permite?
Consultivo" da Sociedade:, na trans-
ferenciada sede eociei de , Joinvile
(AO Pará ÇUritibe (Pr) e na, Mn-
quente alteração deks Estatutos So
ciais em decorrência dos itens acima
e reformulação dos artigos 3.9. e 23°.
PI'OP0.0 a Meteria, que q °anilai ge-
ia aumenta de Wqr$ 432. 000,00- (qua-
trocentos e trinta e dois mil cru.
zeiros. novos) para Ner$ 864.000,00
(oitocentos e sesenta -e quatro Mil
cruzeiros novo), com utilização tirai*
seguintes recursos:a). Transferen,
eia para a conta "Capital? da impor.
tancia de NCr$ 78.12046 (Setenta e
ene n111 Cento e Vinte glizairsaa • no-
vos e quarenta e seis centavos) o-
tal da "Reserva de Previdência" , b)
apropriação de Ner$ 62:700,00 (Ses-
senta e dois mil ç setecentos ornei=
ros novos) cio "Fundo de Manutenção
svderrnvtaCapitale caee

 centavos)
vçeo-5 es cincoI n, zcdoo fruri Q.zlanexiidraaoss, dneogv:R e

deNCr$ 214,344,34- (duzentos el quator-
ze mil trezentos' e :luarenta e quatre
cruzeiros novos e trinta e quatro
centavos) do "Fuetelo deRonifiertOeSi!
Ele aprovada a - presente proposta,
os artigos 2.9	 3.9 •— 5.9 — 10

— 12 — 13 — 14 — 15 — 16
17— 18 — 19 — 21 -_- 23 e 23
seriam alterados, suprimidos ou re-
formulados, ficando çorn a aegUIPtç
redação: Capitulo I — Denozninação,
Sede, Objeto. e Duração. — Artigo
2.9 e.- A Sociedade tem sede na cie
dado de Curitiba, 'Estado do Paraná,
Podendo criar agências, sucursais e
filiais em qualquer localidade do

— Artigo 3.9 — A- Sociedade
tern' pg; objeto operar em segures e
l'egegUrce dos ramos.elementares, se-
gundo o conceito da regulaMentagei
vigente, isto é, em seguros e resw-gures que tem per fim 'gaeantir
perdas q danos ou re,spensablifelades
pnevenientes -de riscos cio foge, trang-
partes, acidentes pessoais, responsa-
bilidade civil e outros evento gim
Possam ()toner afeteridg. pessoas etl
migas: — Capitulo Ti	 Capital
Artigo 5.9 c) Capital Social é de
NOr$ 864,000,00 (Qltocento e Nee-
senta e quatro mil cruzeiros noves),
dividido em 884,000 (Oitocentos e
sessenta e quatro mil) ações nonli,
nativari comuns e indiVielvels,
valor nominal de -Cr$ 1,00 (Um cru,
zeir0 novo( cada unia. — Capitule
I/I — Diretoria: — Artigo. 10 — A
Diretoria, além da • percentagem a
'que se refere o artigo 17; alínea "e"
destes Pstatutos, terá a remuneração
que for fixada anualmente pele As-
sembléia (Wel Ordinária,,
ao máximo mensal permitido Carne
despesa dedutivel na legislação ve,
gente dg Imposto sobre a remia,
Capitulo TV	 Conselho Consutin
— Suprimido . integralmente, — Cae

Mulo IV — ConSelho PINAI --e Arti.
go 11 O Qeneelho Fiscal e cem.
poste de três -membros efetivos e do
igual - número de suplentes, eleitos
anualmente - pela aeleneniele geral
ordinária, entre' os acionistas, - rorn

-observância das- prescrições legais,
sendo permitida à -reeleição. ça.
pitu/o V — AsseMblella Geral --;; Ar-
tigo 12. — A -assembléia geral ordi-
nária reunir-se-á, anualmente, até o
dia 31 'de março, sob -a pre.sidêncie
do acionista -que for por ela indica,
do, — Peeágrafo O presi-
dente ds, ilegemblçie, convidará dois
acionistas presentes para • sereretá-.
ries da mesa, distribuindo gs traba-
lhos entre eles. Artigo-.13. — As
ageembiáles gerais eatragedinárias se
reunira() , todas às vezes que forem
legal e regillarrnente OnnVocadaS,
constituindeleee iriaga Pela forma
prescrita - 11Q artigo Anteri or. — Ar/
ligo 14. — Uma vez convocada a
assembléia gerai, ficam suspensos as
transferênelas. de ações Até -que Seja
realizada a assembléia ou fique sem
efeito a convocação, Artigg 15,-
,-- As 'denberaçõea dae &sun-11110M
serão sempre tomadas Der Maioria
de votos, correspondendo :um voto e
çada ação: —• Artigo IR, — OS
pistas poderão fazer.ae representar
nas relliliNtS de assembléias geral
por inendatárlos que sejam acionis-
tas, devendo os documentes cumpry.
betórios desse mandato ser entre"-
gues na sede da Sociedade até e vee.
perá das reuniões.	 Capitulo VI --.
Lucros — Artigo 17:	 Anualmente,
no dia' 31 de dezembre. será realleaeo
o Balanço Geral. da Sociedade e os
lucros líquidos apresentados, denota
de atendidas At. , reservas técnicas
oWigatórias, - serão clestribuides pela
Diretoria, da forma • seguinte: a) ee
O exigido -por lei pára a constituiçad
do "Fundo de Reserva Legal"

'
 destie

nado a 'mentir a integridade do (la.
pitai; b) — 5% (cinco por cento)
para a- - "Reserva de Garantia de .
Retrocessões"3 e) o eeantant a
ser dlstribuido . eergp. dividendo aos
senhores acionistas; cl) — 20% (vin-
te por cento) para a "G-ratificação à
Diretoria"; é) — o restante -forma,-
rá o "Fendo de Bonificações", que
terá o destino que a - Assembleia Ge-
rei • deliberar. _— Parágrafo 1,4 h
gratificação à Diretoria só será paga
ou deduzida desde que- o' dividendo
distribUide não -• açja bife-loiça e%
(pia por. cento). — Parágrafo, 2.9-,
Q3 dividendos serão pagos. depois da
Apreveçãg do pelam° e contas pela
assemilléig•gçrei .e revertere.o a favor.
cia 59Cledeele Cuido prescritos na
forma da -lei. "Parecer do Con-
selha Piscar — Os membros efetie
vee dg Conselho ;piscai da União do
CoMércio e, fed(istrie Compatible-
de Seguros Gereis, tendo - estudado5
com o, devido culdedo, a Proposta
da Diretoria relativa à Transferência
da sede social, aumento do capital
social de N0r$ 422,922,90 (Quatro-
centos e trinta e dois mil cruzeiros
novas) para • Nora . 8e4,00:10,09 (Oito.
centos e sessenta e quatro rril/ cru-e
zeiros, novos), extinção . dó .Conselho
Consultivo 'e consequente reforma
parcial dos estatutos, tudo conforme
constante da ata de reunião . da di-
retoria realizada em 11 de junho. cie
.1088, são de -;parecer que' dita Pu).
Posta merece e, alenevaç59 dos senimi
res .acionistas, por se achar .perfele
temente em ordem e corresponder.
determinações leggis; conveniências
administrativa, bem como atender
aos reais interesses sociais. Termi-
nada a leitura foram OS aludidos doe
cutnentos submetidos discussão, e,
a seguir, à votação, sendo aprovados
por upanimidade -de votos. .Declarou,
então, o Senhor Presidente. que em
virtude 'da votação unânime verifie
cada, os Ustatutos Sociais passara°
a ter • a redação emestante da "Peos
posta da Direberle", transcrita nese
ta ata. Fillalizendoe o Senhor Preste
dente agradeceu em nome de toda a

SUPERINTENDÊNCIA

DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA STJSEP Ne• 11 DE 1 'DE
FD.VIRO DE 1972

• O Superintendente da SUPeriMen-
dência de Seguras Privados — 81.18ER
usando da competência delegada pala
pettaria n.° 55, de 8 de fevereiro de,
1971, do Ministro de 'Estado da .1n.
dústria e do Comércio, tendo em vista
o disposto na .Resolução n.• 7, de 15

, de fevereiro de 1967, do-Conselho Na-
cional de Seguros Privados, e' o" que
consta do processo SUSEP-13.978-69;
resolve:	 •	 -
• Aprovar stS alteraçõea Introduzidas_
no Estatuto da União do Comércio e
Indústria Companhia 'de Seguros Ge-
rais,. com sede na c:dade de Joinville,

• Estado d Santa Catarina, dentre as
•quais as relativas 4 mudança de eee
sede da eidde de Jelpvil le; Vetado de
Santa. Catarina, Para Curitiba, Es-
tdG Paraná, e ao aumento do
seu capital social de Cr$ '432.000„C0
(euatrocentes e -trinta e deis mil cru-

, zeires) para Cr$ 1.000.000,00 (une -mi-
lhão de cruzeiros), mediante aprovei-
tamento de reeervite dis ponimete, con-
forme deliberação de seus acionistas
em Assembléia; Gerais Extraordiná-
rias realizadas em 97 de junho de
1969, 29 de meio, de_1970 24 de
(W eintrQ, de 1971, — Pdeto vieira
Veiga.	 ,

miNi-e-rRio. DA INDÚSTRIA
' D91 ComÉRcio- •

,

Ata da 1,3,. Assembléia Gerai Mestra-
ordtruiria.
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nião, determineu também O Sr. Pre-
sidente, que o mesmo secretário 'pro-
cedesse identicamente com a propos-
ta tia Pinto:Via e o parecer do Con-
oelho Piscai: Teor da Proposta — Co-
ma é do conhecimento dos senheres
acionistas, Ci Incuto número 654001
de 3 de eutubro de 1969, alterando
disposições tio .Decreto-lei • número
61.589, de 23 de outubro de 1967, es-
tiqieleçe a obrigatoriedade da realiza 	
ção do capital mínimo de Cr$ 	
1.000.000,01) (hune Milhão de cruzei-
roo Para u oçiedadee de seguros
constituídas para operações de se-
guros dos rairio$ elementares, enquan-
to: que o Decreto.lei número 1.0e1, de
5 'de dezembro de 1069 em seu artigo

prorroga -para 31 de maio de- 1970
9 Prazo as isençáo estabelecido no ar.
tigu 4 tio Leecreto-lei número 614, de
e de junho de 1969. Entrementes,
portaria cie MIO, publicada no Diário
Oficial da União de 8 de abril de 1970
ao aprovar o aumento -de capital da
Dosei& empresa -Para Cr* 482.000,00
(quatrocentos e trinta e dois mil eru-
'seixos), -condicionou a Sociedade a
realizar nova Assembléia-Gerel Ex-
traordinária dentro , de 90 (noventa)
dias a contar dessa publicação oficial,
Para corrigir atguils disPoSitiV9a Witt4-
unários, coscipiinando-os aos moldes
das resoluções dos Órgãos a que estão
suboedinauos as Empresas de Seguros.
Baseados no último exercicM iinan-
ceiro, no qual se evidenciou substan-
ciais recursos rias contas... "Fundo
de Manutençáo do Capital de Giro" e
"Correção Monetária do Ativo Imobi-
lizado" propomos a elevação do ,Ca-
pital docial .de Cr$ 864.000,00 (oito-
centos'e seseeota e quatro mil cruzei-
tos) parapara Cr$ 1.000.000,00 (hum mi-
lhão de cruzelies), .com o aproveita-
mento de Cr$ '73.281,97 (setenta e três
mil, duzentos e oitenta e hum cruzei-
ros e-noventa e sete centavos), conta.
bilizado na conta de "Fundo de Ma-
nutenção do Capitai de Giro" e por
apropriação de Cr$ 61.718,03 (sessenta
p dois mil, setecentos e dezoito cruzei-
ros e três centavos), parte do salde
registrado na conta "Correção Mone-
tária do Ativo Imobilizado -- Bens
Imóveis", e distribuição proporcional
ele ações aos senhores acionistas. •

Propomos, portanto, com a final!.
jade de disciplinar dispositivos esta-
tutários à forma preconizada pela
Portaria do Ministério da Indústria e
do Comércio e constituição do capital
peitihno .face as imposições legas já
citadas, a imprescindível alteração
dos artigos 30, 5° e 23°, que passarão

seguinte redação:
De acordo com o disposto pela Por-

taria n° 102, de 6-3-70 do MIO
Art. 3° A Sociedade tem por objete

gi exploração das operações de segurais
e resseguros dos- ramos • elementares,
Como definidas na legislação em vi-
gor.	 •

Art. 23. Anualmente no dia 31 de
dezembro, será • realizado o balanço
gerai da anciedade e . os 'lucros liqui.
dos apresentados, depois de atendidas
as reservas técnicas e obrigatórias, se-
rão distribuidas pela Diretoria, me-
diante aprovação do Conselho Fiscal,
da forma seguinte:

o) O exigido por lei para cone-Will-
ção do fundo de. "Reserva Legal",
destinado a- garantia de integridade
do capital;

b) 5% (cinco por cento) para cons-
tituição do fundo de "Reserva de Pre-
vidência",. destinado a 'garantir a In-
tegração das reservas obrigatórias;-
-e) 20% (vinte por Cento) para' a

gratificação à Diretoria;
• d) O restante formará o dividendo
aos acionistas e o fundo de bonifica-
ções, que terá o destino que a assem-
bléia-geral deliberar.

e 1° A gratificação à Diretoria 'só
será paga ou deduzida desde qpe
dividendo distribuído' não seja infe-
rior a 6% (seis por cento).

§ 2° Os dividendos serão pagos de-
pois da aprovação do balanço e contas
pela assembléia-geral e reverterão a
favor da Sociedade que relo presente*
na forem da lei.

De acordo com O aumento de eapaal
ora proposto

Art.. 5° O capital social é de Cr$ 	
1.000.000,00 (hum milhão de cruzei-
ros), dividido em 1.000;000 (htera mi-
lhão) de ações ordinárias comuns no-
minativas, no valor nominal de Cr$
1,00 (hum cruzeiro) cada thria, poden
do ser aumentado por deliberação de
Assembléia-Geral ou em virtude de
determinação legal. Joinvile, 15 de
maio de 1970. (ass.) Dr. Adolpho de
Oliveira Franco Júnior, Dr: Henricen
leemansid e Dr. João Elisio Ferraz de
Campos. Teor do Parecer do Conse-
lho Fiscal: Tendo sido devidamente
estudada a proposta da Diretoria a
ser apresentada à 174 Assembléia-
Geral Extraordinária, mareada pare o
dia 29-5-1970, às 11 horas, e .que tem
por base o aumento do capital social
de Cr$ 864.000,00 para Cr$ 	
1.000.000,00, somos de parecer que ela
merece a integral aprovação dos ste
nhores acionistas. Finda a leitura foi
a Proposta da Diretoria devidamente
estudada pelos presentes, merecendo
esplanações por parte da Diretoria,
Rendo em seguida aprovada por una-
nimidade. E decorrência o Senhor
Presidente da sessão, areis consultar
i)ei mais alguem • desejaya fazer uso ela
palavra, e não havendo, agradeceu a
todos, Conselho Fiscal e:. acionistas,
pele elevado espirito de colaboração e
confiança que sempre demonstraram,
em todos os ates determinados pela
Diretoria. Nada mais havendo a trai'
tar, foi suspensa a sessão para lava.
tura da presente ata, sendo reaberta
após a conclusão da mesma, que ten-
do merecido total aprovação. Passou aser assinada por todos. (ass.) Celso
Moreira Lopes, Secretário; Dr. Hen-
rique Larnanski, Presidente; Doutor..
Adolpho de Oliveira Franco arder;
Dr, João Elisio -Ferraz de Campos;
Gerhart Maier; pp. Alceu Beiro Fi-
lho, João Batista Tavares Júnior,
Egon Sehmalz, Oscar Antônio Geral-
do Pereira, Raul Schmidlin, Fernando
Tilp, Darcy Schroeder Cubas, Ernani
Lopes, COSO Moreira Lopes: Compa-
nhia . Comercial de Seguros Gerais;
Nova' América Companhia de Seguros
Gerais; Edgar Klein e Dr. Ruy Pa-
rucker — Secretário. -

A presente é Cópia' fiel da ata laTvree
da nas folhas 93v, 94, 94v, 95, 95v e
96, do "Livro de Atas das Assem-
bléias-Gerais" desta Cempanhia.
Dr, Henrique Lemanski, Presidente— Celso Moreira Lopes, Secretário —
Dr. Ruy parucker, Secretário.	 •
Ata da 18" Assembléia Geral Extra-

ordinária, realizada em 24 de de-
zembro de 1971.
Aos vinte e quatro dias do mês

de dezembro do ano de mil e neve-
centos e setenta e um, pelas der ha
ras, na sede social da Uruá° do Co-
mercio e Indústria — Companhia de
Seguros Gerais, à Rua do Príncipe,
número 434, 1° andar, nesta cidade de
Joinvile, Estado de Santa reit:trina,
reuniram-se, em primeira convoce-
ção, os acionistas cujos nomes cons-
tam do "Livro de Presença" repr eeen-
tunda mais de dois terços do capital
social. Presentes, também os senho-
res diretores doutores Adolpho de OU-
eeira Fremo Junior, Henrique L4+
manski e João Elisio Ferraz de Cam-
pos, jol pelo primeiro, após consta
tada a presença de número legal de
acionistas, declarada instalada a as-
sembléia, pedinte .) a seguir que e;
presentes, escolhessem um dentre eles
para dirigir os trabalhos, tendo 'sitie
indicado, por aelamação, o Doutnr
1- enrique Lemansk que' assumindo a
presidencia, escolheu para secretá fies
os senhores Doutor João Elisio Fer-
ral de Campos c Celso Moreira r o-
pes. Composta a mesa, o Senhor Pre-
sidente solicitou a um dos secretá-
rios que lesse, em voz alta, o edital
de convocação publicado no Diário
Oficial do Estado de Santa Catari-
na, edições de 16, 20 e 21, do corren-
te mês e no jornal local. "A Noti-
cia' edições de 15, 16 e 17 também
do mesmo mês, do seguinte teor:
"São convida,gos os senhores acionis-

tas da União do Cornércio e Incline
tria — Companhia de Seguros Ge-
rais, a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária a realizar-se no
dia 24 de dezembro de 1971, eis 10
horas, na sede rociai à Rua do Prín-
cipe, número 434 — 1° andar, em Jo-
invile, Estado de Santa Catarina, a
fim de re-ratificaeem as deliberações
das Assembléias Gerais Extraordiná-
rias de 27 de :unho de 1969 e 29 de
maio de 1970, compreendendo:, 1 --
Aumento do Capinei Social de Cr$

432.000,00 para Cr$ 864.000,00 (Oleo-
-centos e sessenta e quatro mil cruzei-
ros), com aproveitamento de reser-
vas e fundos disponíveis, conforme
deliberação da assembléia de 27 de
junho de 1989; 2 — Aumento do Ca-
pital Social de Cr$ 864.000,00 para
Cr$ 1.000.000,00 (Hum milhão de
cruzeiros), com aproveitamento de
Reservas e Fundos disponíveis ceia-
forme deliberação da Assembléia de
29 de maio de- 1970; 3 —*Transferên-
cia da sede Social de. cidade dee-Joirr-
vile, Santa Catarina para a 'cidade
de Curitiba, Estado do Paraná; 4 —
Outras alterações estatutárias; 5 --
Assuntos de interesse geral. Jomvi-
le, 15 de dezembro de 1971. (a) Dou-
tor Adolpho de Olheira -Franco J• i-
nior, Doutor Henrique Lemanski e
Doutor João Elisio Ferraz de Cam-
pos. Diretores. Precedida de leitura
do Edital, passaram os presentes no
estudo e discussão de todos os assun-
tos da ordem do dia, após que, apro-
varam, por unanimidade, a propoe-
ta a seguir tranacrita, apresentada
pela Diretoria para preenchimento
dos requisitos exigidos pela Superin-
tendência de Seguros Privados: Telr
da Proposta — Tendo em vista exi-
gências da SUSEP no sentido de se-
rem sanadas algumas irrgularide les
verificadas nas A grarobléias Gerais
Extraordinárias de 27 de junho de
1969 e 29 de maio na 1970, vimos PM-
por aos Senhoees Acionistas a re-
ratificação cimas Assembléias Gerais
Extraordinárias submetendo apre-
ciação das (1eciarações dessas assem-
bléias como a a seguir especificado
a) Elevação do Capital Social de ..
432.000,00 (Quatrecentos e trinta e
dois mil cruzeiros) para Cr$ 	
864.000,00 (Oitocentos e sessenta e
quatro mil cru-Mr.-m), com a utiliva-
ção dos seguintes recursos: 1 —
Transferência para, conta capital da
importáncia de Cr$ 78.120,48 (Setenta,
e oito mil, 'cento e vinte cruzeiros e
quarenta e seis eentavos), total da
Reserva para Previdência; 2 Apro-
priação de Cr$ a2 .700.00 (Sessenta e
dois mil e setecentos cruzeiros) dQ fuzie
do de Manutenção de Ca pital do Giro:
3 — Apropriação de Cr$ 70.835,20
(Setenta e seis mil, oitocentos e trin-
ta e cinco cruzeiros e vinte centavos)
do Fundo 'de Reserva de . Ações Bo-
nificadas; e 4 — Apropriação de Cr$
214.344.34 (Duzentos e quatorze mil,
trezentos e quarenta e quatro cruzei-
ros e trinta e quatro centavos) do
Fundo de Bonificações. b) Elevação
do Capital Social de Cr$ 864.000,00
para Cr$ 1.000.000,00 (Hum milhão
de cruzeiros) com a utilização dna
seguintes, recursos: 1 — Cr$ 	
Cr$ 73.281,97' (Setenta e três mil,
duzentos e oitenta c um cruzeiros e
noventa e ' sete eentavos) do Fundo
de Manutenção do -Capital de Giro;
2 — Cr$ 62.718,03 (Sessenta e dois retl
setecentos e dezoito cruzeiros e trás
centavos) parte do saldo registrado

na 'conta de Correção Monetária do "e'
Ativo Imobilizado — Bens Imóveis;
c) Transferência da Sede Social da
cidade de Joinvilá, Estado de Santa
Catarina para a cidade de Curitita
Estado do Paraná; d) Extinção do
Conselho Consultivo da Sociedade; e)
Ratificação das demais alterações es-
tatutárias objeto de deliberação nas
Assembléias mencienadas, inclusive o
cumprimento de exigências determi-
nadas na Portaria MIO 102 de fl de
março de 1970. Merecendo a presen-
rteed- aposroeposta • aprovação dos Senhores
Acionistas, deverão ser dadas novas

a vários dispositivos estatu-
tários como a seguir especifiend);

Art. 2° -- A Sociedade tem sede ne
cidade, sde Cpritlha. Estado do Fali-

Diretoria a confiança que lhes foi
depositada, por parece dos sennorea
aolonlatafi, tios membeqs elo Cem-ungi
Piscai e a Oração profícua e bri-
lhante dos senhores componentes do
"Conselho Consultivo" ellie era ee
extingue. Nada meia havendo a
tar, foi sq5pefl5 a Milão pelo tem-
In necessário à lavratura Gesta ata,
,que, foi lida e aprovada, pe,esando
ser assinada por . mine Celso Moreira

' Lopes que a' escrevi e pelos demais
acionistae presentes. (Me). —
Celso Moreira Lo pes • — Seçretarld-
,— Doutor Henrique Leipanski
Preeidente pp. Cia. Comercial de
Seguros Gerais -e Nova América —
Cia. de Seguros Gerais — Alceu
Bairo , Filho	 Jate:laca Alhadeff
João Batista Tavares Junior -- Ver.'
pendo Til — João Theodoro Mei-
nert — Oscar Antonio Geraldo Pe-
reira — Egon aehmalz — e Vernane
do Fleinscher — Celso Moreira lo,
pes'— (Ass.) Edgar Klein — Se-
cretário. — A presente é copia fiel
da ata, lavrada nas folhas 88 — 88v,
- 89 a- ii9v —,90 — 90v -- 91 —
91v e 92, do "Livro de Atas das As-
sembléias Gerais- desta Companhia.
-.. Doutor Henrique Lemanski —
Pre,siderets, — Celso Moreira Lopes
- giecretário.

	

	 gdgar Klein —. Se-
cretário.

UNIAO confugio g INDUSTRIA
.	 COMPANHIA. DE SEGUROS

'GERAIS

COiC-M' 84.083.095 •

Me eia 17• Assembleia-Geral
Extraordindria

.Aos vinte @ neve dias do mês de
maio • do .ano de ml i nevecerdoe - e
eeeenta, 'às unge horas, na eetie eo-
dai da Compenhia, a Rua do .deinci.
pe numero 434 — 1ander, em Join-
Nele — 15C., rtiUnirelneee, em Primei'
ta convocação, os aciozustes Pastan-
tas do "Livece de Preaença", repreeen-
Pactos por si próprios ou por seus re-
aresentantes capazes, corresponcierm
a mais de dois terços de capital so-
cial. Assim, comprovada a existência'
de número legai, foi eunsidereaa
taJado a 17 AsseMbleia-Geral Extra-

' ordinária; presentes ~bem PS PA-
' retores Des. Adolpho de Olieeire
Franco Jeinior, Henrique Lemaxiski e
Mo Elisio Ferras de CalliPoe, entre
os quais foi escolhido' por aclamação
Para presidir a sessão; o Dr. Henri-
que Lernazisid, • que, aesurnindo a pre-
sidência, depois de agradecer a dis-

.tinçâo da sua escolha, convid,ou para
secretários os Senhores CeiSQ Morei-
ra Lopes e Ur. Ray learucker. Cons.
tituide, assim, a mesa, determinou o
Senhor Presidente que o secretário
Celso Moreira Lopes, lesse, em voz
alta; para todos os presentes, o edital
de convocação da assembléia, publica-
do-dentro do prazo legal, no "Diário
Oficial" do Estado, nos dias 20, 21 e
22 do corrente mês e no jornal local

- "A Notícia" nos dias 18, 17 e 19 do'
mesmo mês, e que tem o seguinte
teor: "São convidados os senhoreai
acionistas da União do Comércio e
Indústria — Companhia de. Seguro
Gerais, se reunireea em Assembléia-
Geral Extraordinária, a realizar-se no
dia 29 (vtnte e nove) do más de maid
de 1970, às 11 (onze) horas, na sede
Rociai, à Rua do Príncipe numero 434
- ee andar, na cidade de Joinvile,

• Estado de Santa Catarina, a fim de
deliberarem sobre o seguinte: a), Ele-
vação do Capital ti gela!, a fim dá
i)tericier-se disposições do Decreto
85.268, de 3 de outubro de 1989; b)
Reforma parcial dos Estatutos Social
em decorrêneia do aumento do Capi.
tal Social e referMUlação de dispos4-
tivos eStetutiários, na faina preconle
nada pela Portaria número 102, de O
de março de 1970, do 1VIIC.; e), Ou-
tne assuntos de interesse social,
Joinyile, • 15 dé maio de 1970. — (aas,)
Drs. Adolpho de Oliveira Franco Jd-
nior, Henrique Leinanski e João Elisio
Ferraz de Carnpos, Diretores". Cora.
Sirmado, desta, forma os fins da reu-

'
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de 1944, é uma Sociedade Anônima
que se regerá pelos presentes estatu-
tos e pela legislação 'vigente.

Art. 2° A Sociedade tem sede na
cidade de Curitiba, Estado do Para-
ná, podendõ criar Agências e Filiais
em qualquer localidade do paia. -

Lit. 3° A Sociedade tem per objete
a exploração das operações de nu-
ros e. resseguros dos ramos elemen•
tares, como definidas na _legislação
em vigor.

Art. 40 O prazo de duração da mo
ciedade é de 30 (trinta) anos, a core
easi- da data do" decreto de . autoriza-
ção para o seu funcionamento e nror.
rogável por deliberação da assembleia
geral mediante aprovação .do , govee-
no.

CAPÍTTJLO 'Tf

Capital
•Art. 50 O capital social e

Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de em
zeiros), dividido em 1.000.000 ;um
milhão) de ações ordinárias nomina-
tivas, no valor nominal de Cr$ 1.00
(um cruzeiro) cada uma, podendo cer
aumentado por deliberação da Rasem-
biela geral.

ceseferrao

Diretoria

Art. 6° A administração da Sacie
dade compete à Diretoria, composta
de três diretores, residentes no prda
eleitos pela assembléia geral -entre os
acionistas, com mandato por quatro.
anos, podendo ser reeleitos.

Parágrafo único.' O mandato da da
reteria cessante será conside.rais
prorrogado até a posse dos novos did
retores ou da maioria destes.

Art: 7° A investidura do cargo de
Diretor, efetivo ou substituto, ema
feita por termo lavrado no "Livro de
Atas' daDiretoria" depois ele cauc-o-
nada a responsabilidade de eada um
com' quarenta ações integralizades
sociedade, podendo esta caução ser
prestada por aqualquer acionista.

Art. 8° A designação de diretor
substituto nos casos de licença, im-
pedimento ou vaga será feita prior
diretores remanescentes, valendo -
nomeação somente até a primeira
reunião da assembléia geral, a qual
competirá a eleição definitiva.

Art. 9? Qualquer dos diretorei terá
amplos ' poderesde administração, poe
dendo representar a Sociedade ativa
e passivamente em juizo ou fora dee
le, e nas suas relações com as - auto-
ridades_ administrativas e outras, bera
como assinar apólices, cheques e cas-
tros documentos ou atos necessários
ao- funcionamento regular da Socie-
dade, inclusive contratos de agentes
de funcionários. -

Parágrafo único. Para adquirir
alienar e onerar bens imóveis, bem
como constituir, proeuradores, • ;erão
necessárias as assinaturas de, pelo
menos, dois diretores.

Art. 10. A Diretoria, além da per.
centagem a que se .refere o artigo 17
alínea "e", destes Estatutos, será .
remuneração que 'for - fixada anual-
mente pela assembléia geral orrialá.-
ria limitada ao máximo mensal per-
mitido como despesa dedutivo] na
legislação vigente do imposto sobre a
renda.

CAPÍTULO IV

Conselho Fiscal
Art. 11. O Conselho Fiscal é cota-

posto de três membros efetivos e de
igual número de • suplentes, eleitea
anualmente pela Assembléia Geral -
Ordinária, entre Os acionistas, com
observância das prescrições legais,
sendo permitida a reeleição..

CAPÍTU10 V

- Assembléia Geral
Art. 12. A Assembléia Geral Ordi-

nária reunir-se-á, anualmente, até
o dia 31 de março, sob a presidência
do acionista que for por ela indiea-
do.

,Parágrafo único. O presidente da
assembléia convidará dois acionistas
presentes para secretários da mesa
distribuindo os-trabalhos entre eles.-
. Art..13. As Assembléias Gerais Ex-

traordináriaa - se 'reunirão todas- OS
vezes que forem legal -e rcgularmene
te convocadas, constituindo-se a me-
sa pela forma prescrita no artigo an-
terior.. -

Art. 14. Urna vez convocada a as-
sembléia geral, ficam suspensas os
transferências de ações até 4ue seja
realizada a assembléia ou fique sem
efeito a convocação.

Art. 15. As deliberações da assem-
bléia serão sempre tomadas por ¡maio-
ria de votos, correspondendo um voto
a cada ação..

Art. 16. Os acionistas poderão ia-'
zer-se representar nas reuniões de
assembléias geral por mandatárioe
que sejam acionistas,' devendo os lo-
numentos'i comprobatórios desse nsan-
dato ser entreguesna sede da Socie-
dade até a véspera das reuniões.

CAPITULO VI

Lucros .
Art. 17. Anualmente, no dia 31 de

dezembro, será- realizado o balanço
geral da sociedade e os lucros aqui-
doS apresentados, depois de atendidas
as reservas técnicas obri gatórias, se-
rão distribuidos pela Diretoria, Me-
diante aprovação do -Conselho Fiscal,
da forma seguinte:	 •

a) C. exigido por lei para a cons-
tituiçáo do fundo de ."Reserva Lee
gal" destinado a garantir a integri-
dade do capital;

b) o "quantum" a ser distribuidecomo dividendos aos senhores amo-instas;
c) 20% (vinte por cento) para gra-;

tificação à Diretoria; 	 _
d) O restante formará o Fundo deBonificações; que terá o destino que

a assembléia s, .eral deliberer.
§ 19 A gratificaçoã da Diretoria só
será, paga ou deduzida desde qua o
dividendo distribuído não seja'
rior a 6% (seis por cento).

2° Os dividendos serão pagos de-
pois da aprovação do balanço e con-
tas pela assembléia geral e reverte.;
rão a favor da 'Sociedade- quando
prescritos na " forma da lei.
(N° 9:239 — 6.3.72 -- Cr$ 473,00)

ná, podendo criar Agências, Sucur-
sais e Filiais em qualquer localidade
do país. Art. 3° — A Sociedade tem
por objeto- a exploração das opera,
ções de seguros e resseguros dos ra-
mos elementares, corno definidas aa
legislação em vigor. Art. 5° —.0 diae
,pital locial é de Cr$ 1.000.00a,L0
(Hum milhão de cruzeiros), d;vitkli
em 1.000.000 (Hum milhão de ações
ordinárias nominativas, no valor n )-

guinai de -Cr$ 1,00 (Hum cruzeiro)
Cada uma, podendo ser aumentado
por deliberação de assembléia gerai
'Art. 100 — A Diretoria além da per-
centagem que se refere, o artigo 17°.
alínea "e" destes Estatutos, terá, re-
muneração que for fixada anualmen
te pela assembléia geral ordinária,
limitada ao máximo mensal permiti-
do como despesa dedutível na 'legis-
lação vigente do. imposto sobre a ren-
da. Art. 110 — O Conselho Fiscal é
e de igual número de suplentes, elei-
tos anualmente pela Assembléia Gd-
ral Ordinária, entre os. acionistas,
com otservaçao das prescrições leglie

„sendo permitida a reeleição. Art. 12"
— A Ae.eembléia Geral Ordinária re-
unir-se-á, anualmente, até o dia 31
de março, sob a presidência do acio-
nista caie for por ela indicado. Pa-
rágrafo unjo — O presidente da as-
sembléia convidará dois adonisais
presentes para secretários da mesa
distribuindo os trabalhos entre eles
Art. 170 — Anualmente no dia 31 de
dezembro, será realizado o balanço

geral da sociedade e os luçros fique
dos erresentados, depeis de atendila
as reservas técnicas obrigatórias 4-T3v:
distrited dos nela Diretoria, mediante
aprovecao do ConSelho Fiscal, Ort
forma eeeuinte; a) O exigido por
para ecristituição do fundo de "Re-
serva Legal" destinado a gar ant ir a
Integridade do capital; b) O "quen-
tura" a se,r distribuído com dividen-
do aos senhores acionistas; c) — 20%
(vinte por cento) para gratificação á
Direotria; — O xestanto foeme -
rã.- o "Fundo de Bonificações',- que
terá o destino que a assembléia geral
deliberar. 1° — A gratificação à
Diretoria só será paga ou deduzida
desde que o dividendo distribuído
não seja inferior a 6% (seis por cen-
to). § 2° — Os dividendos serão 03.

• gos depois da aprovação do balanço
e contas pela assembléia geral e re-
verterão a favor da Sociedade quan
do prescritos na forma da lei. "Sie
inville, 21 de dezembro de -1971.- Es-
gotados os assuntos que deveriam ses
tratados na presente assembléia, nada
mais havendo a' tratar, foram sus-
pensos os trabalhos pelo tempo ne
cessário a lavratura desta ata, a dual
após concluida, lida e aprovada, vai
por todos os presentes assinada -e
Henrique Lemanski • — Celso Morei-
ra topes — Jacques Alhadejf —
ceit 'galro Filho — Adolpho de 'Sia
veira Franco Jánior — João Elisio
Ferraz de Campos — Edgar Klein --
Rug_ Parucker — Companhia Comer-
cial de Seguros Gerais — Nova 'Amé-
rica Companhia de Seguros Gerais.

Afirmamos que a presente é cópia
fiel do que consta as fls. 97v-93 Sem
e 99 do livro de Atas de Assembléias
desta Sociedade.

Joinvile, 24 de aezembro de 1971

UNIÃO DO COMÉRCIO E INDUS-
TRIA	 COMPANHIA DE SEGU-

ROS GERAIS	 .
CGC-MF 84.683.895

Estatatos Sociais da "União do Co-
mércio e Indústria" — Companhia
de Seguros Gerais, aprovados pelas
Assembléias Gerais Extraordinárias
realizadas em 27 de junho de 1969
e 29 de maio de 1970 e retatificados
pela Assembléia Geral Extraordiná-
ria-realizada em 24 de dezembro de
1971:

CAP/TÚLO I
-Wenominação, sede, 'objeto -e - duraçao

Art. 1° A "União do Comércio e
indústria"- — Companhia de Seguros
Gerais, autorizada a funcionar pelo
Decreto n° 17.299, de 5 de dezembrO.

	• la

,

CHAMO O MUDAM ECONhICAS

SECRETARIA DE ,FINANÇAS

Patende-se a pedidos pelo Serviço da Reentbólia Poetai

VENDA

Na Guanabare

, SeçãO .de Vendam Av. Rodrigues.Alvea

-Agencia h Minisgriel da Paizenda

(ESTADO DA _GUANABARA) -

Divulgação no 1.026

REÇO; !Cr$ 0,30

•
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• -Art. 25 Os membros do Cen-
Belho de Administração 'receberão
mensalmente • a . remtmeração que
lhes for anualmente atribuída pela
Asserribléia-Geral Ordinária, • -.

-

Art. 8.°, 2.° - ... e, em segui-
da, em todas as suas relações com
terceiros ... 	 -

•

•

.__	 r- No-Estatuto e na Ata- da AGE de -14 de agosto de 1970 da Companhia'
Nordeste de Seguros, pubbcades no Diário Oficial da União de 30 .de de-
zembro de 1971, Seção I, Parte I, fã. 4081-4082: ,	 - 4

	 •
	 •Z •	 '

..

Onde se lê:
... declarou a Assembléia legal-
mente instalada e convodo
... na sede social, na Rua México,.
número 33, 7.° andar	 . •
... no balanço levantado em 31 'de
dezembro de 1969, no valor de 13Cr
443.775,70 ...	 •	 •

'	 Onde -se lê:

Onde se lê:
Portaria SUSEP n.° 99-71

▪ e o que consta do processo
SUSEP-21 035-71 ...	 -

Ata da AGE, de 26-940
. . pela forma prevista no ar i

152 . do Decreto -lei n° 2.627-70 .1!()
Estado estimado em Cr$ 	
490.000,00 ...

Ata da AGE - de 7-10-70

;1..
. aprovado pela Companhia Santo

e Reguros
• ausefite • o Diretor Senhor de-
to AraújoAraújo cia Clunha ...	 •

Ata da AGE de 30-3-71
... 	 Sobre o total de 260.000
ações

Estatuto.
. Art. L° - 	
que se regerá pelos presentes Esta-
tutos e pela legislação vigente. .

Art. 18 -No caso de vaga de um
Diretor •

-1 Art. 8.°, 2.° - e,•ern geral
em todas as suas relações com
terceiros

Lela-se:	 •
declarou a Assembléia legal-

mente instalada e convocou ....
na sede social, na Rua México,

número 3, 7.° andar ...
.. no balanço levantado em 31 de

dezembro de 1969, no valor de NCr
443 . 775,07 . . ,

, Leia-se:	 '	 , •
Portaria SUSEP ‘n.° - 99-71
e o que consta do processo

- SUSEP-21.035-70
, Ata da AGE de 26-9-70	 -

• ... pela' forma - prevista no artigo
152 do Decreto-lei n.° 2.627-40 ...
Estando e Estimado em Cr$ 	
1490.000;00 •..

Ata da AGE de 7-10-70
apsroavnatcolo.d iesel 

Seguros
egCoomspa. nhia Es-

pinto
... ausente o Diretor Senhor eje-
to Araújo da Cunlia	 •

Ata da AGE de 30-3-71
. . ações sobe o total de _360.000
ações •.	 a •	 •

Estatuto
•Arta 1.° •• 	

que se 'regerá pelos presentes Esta-
tutos e pela legislação- vigente. •
Art. 16 -- - -No 'caso de Vaga cre
um cargo de Diretor ... •

FUNDAÇÃO INSTITUTO
BRASILEIRO DE GEOGRAFIA

E ESTATISTICA
•

PORTARIAS DO 'PRESIDENTE
QPEX n9 113, de 7 de- março de

1972. Declara, de ç acordo com o ar-
tigo 60 da Lei n9 3.780, de 12 de julho
de 1960, Walter Cardoso- /afta -
ocupante do cargo de -Estatístico, clas-
se B, nivel 21,- da Parte Permanente
do Quadro de Peaspala em extinção,
das Inspetorias Regionais' do antigo
Conselho de Estatística - enquadra-
do no sinabolo 5-C, correspondente ao
cargo isolado, de provimento em co•
missão, de Inspetor Regional no Es-
tado da Bahia, e agregara) ao mesmo
Quadro de Pessoal, a partir de 30 de
maio de 1969, em virtude de estar kali..

parado pela Lei n9 1741; de 22 de
novembro de 1952, consalerando-sa
vago, atuomáticamente, na - data da'
agregação, o cargo de provimento efe-
tivo ocupado pelo servidor 220 referido
Quadro,'

QPEZ,C n9 114, de 7 de março' de
1972. Faz reverter à, atividale, de
acordo com os artigos 68 e 69 da Lei
1.711, de 28 de' outubro de 1952, Mit-
suko Saasald Xawamura Madruga aio-
mês, aposentada no cargo da classe
A; nível 17, da série de classes de car-
tografo, da Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal, -em extinçãa, tio an-
tigo Conselho Nacional de Geografia,
de acordo com os artigos '101, ite,m I,
e 102, item II,- da Constituição Fe-
deral (E.C. n9 1), combinados com o
artigo 178, item- III, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952, con-
forme Portaria QPEX n9 378, de 17 de
agosto de, 1970, publicada no Diário
Oficial da União, _Seção I, Parte JI,
de 28 alo mesmo mês e ano; em idên-
tico cargo, nível, e - Quadro de' Pes-
soal, que antes ocupava e vago- ..cm de-
corrência da sua aposentadoria.--

QPEX n9 115, de 7 de março de
1972. - Declara, de acordo com o ar-
tigp 60 da Lei n9 3.780, de 12 de -Julho
de 1960, Américo domes do Amaral
- ocupante do cargo de Agente de
Estatística, classe O. nível 14, da Par-
te Permanente do Quadro de Pessoal,
em extinção, das Insuetorias Regio-
nais do antigo Conselho Nacional de
Estatística - enquadrado- no. simbolo
7-C, correspondente ao -  em co-
missão de Inspetor Reional no Es-
tado de Santa Catarina e- agregado
ao mesmo Quadro de Pessoal, a par-
tir de 21 de maio de 1989, em virtude
de, estar amparado pela Lei ia: 1.741,
de 22 de novembro de 195_2, conside-
rando-Se vago, automaticabienta. na
data da -, agregação, o -cargo de provi-
mento efetivo ocupado pelo-servidor
no referido Quadro;

II - tornar, em consedência, sem
efeito a Portaria QPEX 'n 9 1%7, de
25 de-novembro de 1969, nublicacia no
Diário Oficial (Seção I, Parte II) de
4 de dezembro de 1969.

.	 Retificações

No Estatuto da Companhia Americana de Seguros e na- ..Ata da AGE
de Se de abril de 1970, publicados no Diário Oficial da União de 11. de ou-
tubro de 1971. Seção I, Parte II, fls. 3105-3106: •	 • "

•Onde se ,lê:	 Leia-se:	 -
Art. 8.° - ... determinar a nora 	Art. 8.° - ... determinar a nor-

ma legal de todas as operações	 ' rua geral de todos as operações ...

Na A6,, -da AGE de 30 j de abril de 19701

' i	 Leia-se:	 .	 •
...• e nova redação para o artigo	 ... e nova redação para o' artigo
3.° e para a alínea "c" reordenada, 391 e- para a . alinea "c" reordenada,,

. do aartigo 18, . da seguinte forma: 	 do artigo 18, da' seguinte forma:
"Artigo 2.° ... O Capitalscla Coma_	 'Artigo 3.° ... O Capital da Com-
panhia é de .NCr 4.150.000,00 (qua- 	 Panhia é de Ner 4.150.000,00 (qua-
tro milhões, cento e cinqüenta mil 	 tro milhões, cento e cinqüenta mil
ações)	 ,1	 cruzeiros novça)	 „‘,
... Wilson 'ereira da Silva	 ... Wilson Pereira da Silvaa	 •

Na Portaria.SUSEP n° 99, de 9 de setembro de 1971, nas Atas das
AGEs de 26 de setembra de 1970 è 7 de ,outubro de 1970 da JequitibS. Cem-
panhia ae Seguros Gerais e no Estatuto e na AGE de 30 de março de 1971
da Cia. Espírito Santo ue Seguros, publicados no Diário - Oficial da União
de 15 de outubro de 1971, Seção I, Parte II, fls, 3153-3159:	 ,

6) •Aos •Diretores Comerciata: a)
••assistir ao . Diretor ,Vice-Presidente 

de produção, auxiliando-o nas atri-
buições que ao •mesmo estiverem'.

•. afetas, substituindo-o nas atribui-
• ções que ao mesmo estiverem

afetas, Substituindo-O no Conselho
de Administração

Art. 17 - Cada Direter . receberá
mensalmente., honorários e reem-
b5lso de despesas . de representação_
qtte forem fixado5 anualmente pela
Assembléia-Geral.	 •

'1 seus Membros, a critério dos mes-
' mos," sem prejuízoda percentagem
a que sei refere a letra "e" do artigo
28 desses Estatutos.

Art. 25 - Os membros do 'Con-
selho de Administração receberão
mensalmente a remuneração que
lhes for anualmente atribuída pela
Assembléia- Geral Ordinária, não

.excedente, no total, ao equivalente
a 80 (oitenta) vezes o -maior sala-
rio-mínimo vigente no . país.;	 -

1	 •	 ,	 .	
.	 ..	 .	 ,

i Art. 17 - - A ' Dir'etoria,; . erir com-

[mensal limitada, em seu . total, ao
- eqüivalente a 200 (duzentas) vezes

i
o Maior salátioaminitrio • vigente no

• pais, a qual será distribuída entre

, Capitulo IV - Do exercício social- 	 CaNtilo VI '- Do exercicio po-
e dos lucros.	 ¡ciai e dos lucros.-	 ...	 ,

Na Ata da AGE de 30 de novemb ro de 1970 e nos artigos 17 e 25 do Es-
tatuto da Atlântica Companhia Nacional de Seguros, publicados no Didriõ

' Oficial da União de 14 de setenibro de 1971, Seção I, Parte II, fls. 2756-
2763 	 .	 .	 •	 - 1	 .Onde EC lê:	 Le_	 ia-se:	 .	 ,

6) Aos Diretores Couterciala: a)
assistir ao Diretor Vice-Presidente
de produção,-auxiliando-o nas atri-
buições qúe ao mesmo estiverem
afetas, substituindo-o no' Conselho
de Administração

i	 .	 ,	 •

,

Onde se lê: '
Art. 12 - ... convocar e presi- 	 .

dir as Assembléias Gerais Ordiga5.-
rias e Extraordinárias ...

Leio-se:
Art. 12 -. convocar e presidir

as reuniões da Diretoria, Instalar r
e "presidir tia Assembléias Gerais
Ordinárias e Extraordinárias

Na ata da AGE, de 14-8-70:	 ,	 -
d) O saldo, "se houver, ser-é. leva- .	 d) to saldo, se houVer, será leva.'

do ao Fundo de Bonificação desti-	 do ao Fundo de Bonifica,çãd desti-
nado a- beneficiar os .acioniStas ...- 	 nado a bonificar os acionistas ...-
A seguir, o Senhor Presidente pôs 	 A seguir, o Senhor Presidente
em votação a proposta de altera-	 pôs em votação a proposta de alte-
ção dos artigos 3.° 13 e 37 dos Es- 	 ração dos artigos 3.°, 13 e 27 dos
tatutda Sociais	 Estatutos Sociais ...

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E

' COORDENAÇÃO GERAL

-

.	
.	 -

..
•

junto, - perceberá uma remunaraçã,o

•

QPEX n9 116, de 7 'de Março da
1972. Nomeia, por acesso, a partir da
31 de março de -1968, de acôrdo com
o artigo 34 da Lei n9 3.780, de 12 de
julho de 1960, combinado com o ar-
tigo 30 e seu- parágrafo ún1t"4 ao De-
creto n9 54.488, de 15 de outubro de
1964, Guiomar Cândida Alotta -
ocupante do cargo de Técnico Auxiliar •
de Mecanização código AF•402.11.13,
do Quadrosde Pessoal, parte Perna-
mente, em extinção, cio eihtigo Cone-
lho Nacional de Estatística -. Admi-
nistração Central - para exercer o
cargo de Técnico de Mecaalzaaão có-

. digo AF401.14.A, do mesmo Quadro.
QPEX n9 117, de 8 de março do

1972. Concede aposentadoria, de acor.
de acom os artigos 101, item III, pa-
rágrafo 'único, e 1i)2, item I, e;inea
"a", da Constituição Federal (E.C.,
n- 1), combinados com o artigo 78,
§1 12. e 29, da Lei n9 1.711, .do 28 de
outubro de 1952, a Maria Manha Al-
varenga Me.ués, no cargo da classe 3,
nível 14, da série de ,claiSes de Ofi-
ciai de Administração, que ocupa nar
Parte Permanente cio Quadro de Pes.
soai, em extinção, da Administração
Central do antigo Conselho Nacianal
de Estatística, com provento cortes-
pendente ao valor do' vencimento do
nível 14-D, mais a gratificação adicio.
nal por tempo de serviço calculada ria
base de 25% (vinte e cinco por cento),
seèbre o valor do mencionado nível.,

QPEX n 118, de 8 de março de
1972. concede aposentadoria, de acor..
do com os artigos-101, item UI, pará.
grafo único, e 102, item I. alínea "a",
da Constituição Federal (E.C. núme-
ro 1), a Lagia Bontempo Vieira Pin-
to, no cargo da classe A. nível 20,
da série de classes de Estatístico, que
ocupa na Parte Permanente do Qua-
dro de Pessoal em extinção, da Admi.
nistração Central do antigo Conselho
Nacional de Estatística, com provento
correspondente ao valor do vencimen-
to do nível 20-A, mala a gratificação
adicional por tempo "de serviço cal-
culada na base de 25% (vinte e cinco
por cento) sabre o valor do menciona-
do nível, e, de acordo com .o 29 do
artigo 11. da Lei n9 3.345, de 28 de
;unho de 1964, 5/30 (cinco trinta
avos) do valor da gratificação do rea
gime de tempo integral e dedicaçãO,I
exclusiva que vinha percebendo.

QPEX ri' 119, dg 8 de . marco de
1972. Concede aposentadoria, cl3 acor.
do com os artigos 101, item In, e 102,
Item I, alínea "a", da Constituição
Federal (E.C. n9 1), aaAlvaro Sousa
Soares Júnior, no cargo da classe A,
nivel 8, dar, série de clames, de gScri-.
turário,. que ocupa na parte Pernalta
nenfe do Quadro de Pessoal, em ex-
tinção, das Inspetorias Regionais do
antigo Conselho Nacional dg Estatis-
tica (DELEST-B).' oord provento
correspondente ao valor do venci-
mento do nível 8-A, e da iaratificacão
adicional por tempo de serviço cal-
culada na base de 30% (trinta por
cento) sobre o valor do inencionado
nível,	 •
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DAS COMUNICAÇÕES

EMPRÉSA BRASILEIRA
DE CORREIOS E TELÉGRAFOS

Departamento de Serviços
Telegfaficos

DESPACHO DO DIRETOR.•
Proc. n.2.987-72 — O Diretor do

Departamento de Serviços Telegráfi-
'aos, no uso das atribuições conferi-

das pela Decisão n.9 51-64, do 	
CONTEL, resolve autorizar o Banco
do Brasil S. A., a alugar uma linha
privativa, da Companhia Telefônica
Brasileira, para uso- em teleimpres-

sores, entre a Central Telex Parti-

1

 ciliar, na Rua 1.9 de março, 66 — 6.9
_andar e a Agência Metropolitana
Praça Mauá, na Rua Acre, número
15, no Rio de Janeiro-GB.

A presente autorização é 	 título
precário e sobre o aluguel mensal da
referida linha deverá incidir a taxa•
de 20,, destinada A ECT, conforme
dispõe a Portaria n.° - 299, de 17.2.70,
do DENTEL, publicada no Diário
Oficial de 4.3.70.	 - a
. Deferido. — Em 21 de fevereiro da
1972. — Euclas, Barreto de Carvalho
Freitas — PM Diretor,'

(Ofício n.9 1.330)

MINISTÉRIO
DA

'AGRICULTURA

INSTItUTO NACIONAL •
lE COLONIZAÇÃO E REFORMA

AGRÁRIA
Termo Aditivo (segundo) ao Convênio

celebrado cm 25.6.1969, mia entre
, si /azem o Instituto Nacional de

Colonização e Reforma Agrária, Au-
tarquia vinculada ao Ministirio da
Agricultura, doravante delioniaado
INCRA-MA, como sucessor do INDA
— MA, ex vi do Decreto -lei número
1.110-70, e a Companhia Estadual
de Energia Elétrica do Estado do
Rio Grande do Sul, doravante de-
nominada CEEE, para prorrogação
do prazo de carência.
Aos vinte è sete dias do Mb de de-

zembro de 1971, na Sede do DIGRA-
MA, na Cidade de Brasília, Distrito
S'ederal, neste ato representado por
seu Presidente,- Dr, José Francisco
de Moura Cavalcanti, e a CEE,
presentada por seu Presidente Doutor
José Maria Bastida Schneiclea e pelo
Diretor Financeiro Dr.-Jorge Alberto
Bermejo deliberaram assinar o pre-
sente Termo Aditivo, cuja minuta foi
aprovada pelo Conselho de Diretores
do INCRA-MA, mediante as Cláusu-
las seguintes:

Clausula Primeira' — Pelo presente
Instrumento fica prorrogaua por mais
1 (um) ano a carência estipulada na
Cláusula, Nona do Convênio firmado

- em 25 de junho de 1969.
Cláusula Segunda • O Valor das

prestações mensais será s calculado de.
acordo com a "Tabela Price", a juros
'de 8% (oito por cento) ao ano, e in-
cidirá sobre o valor financiado • ca-
pitalizado durante o periolo de ca-
rência e observado o disposto na
Cláusula Décima Oitayas	 •

§ 1° A capitalizaçao reaencionada
parágrafo anterior, ser ff feita •a juros
simples de 8% (oito por cento) ao
ano.

§ 2° Sobre as prestações não pagas
nas datas - de seus vencimentos incidi-
rão os juros de mora de 1% (hum por
cento) ao mês.	 -

Clánsula Terceira Fica substituí-
do o Foro da Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado da' Guanabara, estipu-

• lado na Cláusula Vigésima Tercaira,
pelo de BrasillaeDistrito Federal.

Cláusula Quarta — Continuarão
prevalecendo as demais Cláusulas do
Convênio firmado em 25.6.1969.

- E, por estarem assim justeis e acor-
dadas, firmam o presente Termo Adi-

•tivo em 10 (dez) vias datilografadas,
de igual- teor e forma, obedecidas as

se disposições legais e na presença das
- testemunhas- abaixo. — José Francis-

co de Moura Cavalcanti, Presidente
da INCRA-MA — José Maria Bastida
Schneider, Presidente da CE'EE. - --
Jorge Alberto Bermejo, Diretor Fi-
nanceiro da CEEE.

Testemunhas: "
' :Ofício n° 104

—
Contrato de. comodato, que entre si,

fazem o Ministério da Agricultura,
doravante denominado comodatário,
e o 'Instituto Nacional_ de Coloniza-
ção e Reforma Agrária, doravante
denominado comodante, na forma
abaixo.	 •	 •	 - '
Aos quatro dias do Mês de janeiro

de 1972, em Brasília — DF, o Pres'-

dente do Instituto Nacional de Colo-
nização e Reforma Agrária — INCRA,
Doutor José Francisco de Moura Ca-
valcanti, na cede do ennistério da
Agricultura, ora repreientaelo por seu
Secretário-Geral, Doutor Ezelino Ar-
tache, deliberaram Mie- se lavrasse um
contrato de comodato,'sob as seguin-
tes cláusulas e condições: .

Cláusula Primeira: , Do Objeto do
Comodato O Objeto do presente
contrato de comodat&e.e equipáneen-
to teleimpressor — telex — INDA —
SP ris 729 — e respectivo canal, 'per-
tencente ao comoclante, que empresta
ao comodatário em perfeito estado de
funcionamento, a fim de servir • a*Di-
retoria Estadual -do Ministério da
Agricultura; em São - Paulo (DEMA-
SP), conforme expediente INCRA-.
SAG-1 n° 12.121-71;	 .

Cláusula Segunda — Do Prazo do
Comodato — O prazo 'do piesente
contrato de Comodato é de 24 ,(vinte
e quatro) meses, iniciando-se a con-
tagem a partir da data de sua assi-
-natura que coincide com a autoriza-
ção à Coorderiadoria do OCRA —
CR-08 para a entrega do equipamen-
to ao DEMAaSP e ao Ser riço Nacio-
nal de' Telex para a transferência,
provisória do canal, . 	 •

Cláusula Terceira — Do use) e Con-
servação e-- O. Comodatázio usará o
equipamento a serviço exclusivo do
DEMA-SP, ressaivada 'outra conveni-
ência do Ministério da Agricultura
que, ademais, no período do__ ajuste
responsabilizar-se-á por eventuais re-
paros- e consertos do aparelho.

Cláusula Quarta Das Taxas e.
Encargos — Pagará o comodatário,
nas ocasiões devidas quaisquer taxas
ou encargos que incidam ou venham
Incidir sobre o uso do equipamento.

Cláusula Quinta	 Da Fiscalização
e do Controle — Sem prejuízo da au-
tonomia administrativa, operacional e
financeira das partes, o Ministério da
Agricultura, através de seus órgãos
centrais, exercerá a fiscalização e o
controle do 'presente. instrumento.

Cláusula Sexta Dos Casos Omis-
sos — Nos casos omissos, - aplicar-se-
ão os dispositivos 'dos arts. 1.248 e se-
guintes do Código . Civil .Brasileira.

Cláusula Sétima — Das' Disposições
Finais — E por haverem assim pac-
tuado, foi lavrado o presente' termo
que vai assinado pelas partes contra-
tantes - e testemunhas. — José Fran-
cisco de Moura Caiialcanti, Presidente
do INCRA. — Ezelino Arteche, Se-
cretárica:Geral do* Ministério da, Agri-
Cultura.	 •

Oficio - n° 104 .	 -
Termo de Convênio . que entre si ca-
., Zebram o Instituto' Nacional de Co-

lonização e Reforma Agraria, Au-
tarquia vinculada ao Ministério da
Agricultura, doravante denominada
apenas INCRA-MA, "ex yr do De-
creto-lei'n° 1.110-70 e a Companhia
de Eletricidade de Pernambuco,' do-
ravante denominada apenas CELPE
— PE para projetos e obras 'de ele-
trificação rural "rio„Estado. de Per-

••nambuco.	 -
Aos 24 dias . clo .inês de janeiro de

1972, na sede do INCRA-MA, na cida-'
de- de Brasília, Distrito Federal, Oes-
te ato representado por seu Presiden-
te Dr. José Francisco de Moura Ca-
valcanti e o Diretor da CELPE-PE
Dr. - Aldo de Castro Salgado delibe-

raram assinar o presente Conyênio,
para aplicação de recursos cm proje-
tos e obras de eletrificação rural, no
Estado de Pernambuco, na forma da
legislação vigente, cuja minuta foi
aprovada pelo Conselho Diretor do
INCRA-MA, -mediante' as cláusulas
seguintes:
• Cláusula Primeira — Pelo presen,

te instrumento o INCRA-MA, conce-
de a CELPE-PE, um financiamento
na importância de Cr$ 302.385,51
(trezentos e• dois mil, trezentos e oi-
tenta e cinco cruzeiros e cinquenta
e um centavos), correspondente a ...
80% do' custo total da obra' para pro-
jetos de sistemas elétricos e obras de
eletrificação rural, de Expansão da
Cooperativa de Eletrificação Rural do
Médio São Francisco, no Estada de
Pernambuco.

Cláusula.• Segunda A impartán-
cia prevista na Cláusula Primeira se-
rá liberada parceladamente na medi-a
da das disponibilidades financeiras do
INCRA-MA. •

Cláusula Terceira''— Os 'recursos
transferidos' por- foiça do presente
convênio correrão à conta cio ()Iça-
mento do INCRA-MA, para o exercí-
cio de 1971, através da seguinte espe-
cificação: Projeto 7-- 10.5.10.1.39.00
— Eletrificação Rural — Elemento
de Despesas 4.2.5.0 — -Concessão de
Empréstimos.	 -

Cláusula Quarta — A CELPE-PE
se obriga a concluir dentro do prazo
máximo de 6. (seis) meses os projetos
de sistemas elétricos definitivos e, de
12 (doze) meses, as obras convencio-
nadas ajustadas as parecias de recure.
sos liberadas ao projeto aprovado.

Cláusula 'Quinta — A CELPE-PE,
resgatará o financiamento em 120
(cento e vinte) prestações mensais,
iguais e consecutivas, vencendo-se - a
primeira 30 (trinta) dias após o pra-
zo de carência.	 •

§ 1° A carência,a que se refere esta
cláusula será de dois (2) anos a con-
tar da data da assinatura deste ins-
trumento.

1 2° O valor das prestações mensais
será calculado de acordo bom a "Ta-
bela Price”, a juros de 9% (nove por
cento) ao ano, que incidirá sabre o
valor financiado capitalizado durante
o período de carência e observado o
disposto . na cláustila Décima-Pri-
meira.- . •	 ,

§ 3° A capitalização mencionada
no parágrafo anterior, será feita- a
juros simples de 9% (nove por cen-
to) ao ano respeitadas as datas das
liberações, até o término .da carência.

§ 40 Sobre 'as prestações não 'pagas
nas datas de seus .vencimentos
dirão os juros de mora de 1% (hum
por cento) ao mês. 	 • •	 • . .

§ 5° Se houver atraso superior a 00
(noventa) dias consecutivos no pa-
gamento de quaisquer 'das prestações,
o INCRA-MA poderá exigir o paga-
mento imediato de todo o valor do
financiamento, deduzidas as amorti-
zações já 'efetuadas e exeautando
restante da dívida de acordo com
as cláusulas do presente instrumento.
Neste caso, os juros sobre o saldo de-.
vedor serão contados à taxa de 10%
(dez por cento) ao ano, a partir da
data 'do vencimento da- prestação cujo
atraso deu origem a execução, fican-
do ainda -a CELPE-PE, obrigada ao
pagamento da multa de 10% (dez por
cffif. ' sobre o montante axigivel,-.in--
clue"..jurose	 'r -	 .

'

-
Cláusula Sexta A CELPE-PE só

aplicará os recursos • oriundos deste -
convênio em regiões em que os bene-
ficiários estejam legalmente organi-
zados em cooperativas do eletrifica-
ção rural.

Cláusula Sétima - rosursos do
INCRA-MA somente poderão ser apli-
cados em linha de Transmissão" de
Alta Tensão das- quais, eventual men-
te se possa beneficiar Vilas ou Po-
voados, se passarem- por l,ais núcleos
populacionais e desde que os respe,c-
tiros núcleos, que delas se pretendem
beneficiar, contribuam ~tante cone s
vênias, para implantação dessas , li-
nhas de transmissão na proporção
dos, custos a elas atribuídos.

Cláusula Oitava — A CELPE-PE
poderá,efettiar, no todo . ou em par-
te, o refinanciamento dos recursos re-
cebidos por força do • presente Con-
vênio às pessoas e entidades, men-
cionadas às Cláusulas Sexi.a. e Séti-
ma, a- uma taxa de juros máxima de
10% - (dez por cento) ao ano com ias-
gata no prazo de 10 (dez) 'anos e com -
o prazo de carência de 1 (hum) ano,
a contar da data do término da obra.
--Cláusida Nona — As condições e

-resultados decorrentes do refinancia-
mento, como definido anteriormente,
em nada alterarão as responsabilida-
des da CELPE-PE, 'relativas ao pa-
gamento do financiamento concedido
ao INCRA-MA.

Cláusula Décima A CELPE-PE
se obriga a apresentar ao INCRA-
MA, dentro de 90 (noventa) dias, a
contar da data da primeira parcela,
cópia autêntica- do contrato com a
cooperativa *para execução das 'c.bras
e o comprovante de existência legal
da mesma.

Cláusula Décima-Primeira — O -fi-
nanciamento concedido pelo INCRA-
MA à CEL.PE-PE deverá ser reavalia-
do à- mesma época e na mesma pro-
porção em: que a CELPE-PE, fizer
com . relação aos refinanciaMentos
concedidos à Cooperativa como cons-
tatado pelos contratos de execução de
obras a serem apresentados ao IN-
CRA-MA, na forma da Cláusula Dé-
cima.	 ,-

Parágrafo único. A reavaliaçãO
preconizada nesta cláusula poderá di-
ferir da que consta 'nos contratos de -
refinanciamentos, desde, que surja le- '
gislação que. a determine eapecifi-
camente -e incidirá tão-somente sobre.
o saldo devedor. -

Cláusula Décima-Segunda --=3
obras financiadas através' deste con-
vênio deverão' ser executadas conso-
ante os padrões consagrados de Li-
nhas e Redes de Distribuição, .já
existentes, ou que venham a ser im-
plantados durante o período de apli- •
cação dos recursos concedidos á...
CELPE-PE pelo - INCRA-Min, desde
que não tenha sido dado inicio aos.
trabalhos fie, construção. • -

Cláusula Décima Terceira — Os.
orçamentos das obras de-eletrificação
rural deverão . dar • cobertura' aos
castos' dos materiais; incluindo trans-
porte, mão-de-obra e administração. •

Cláusula Décima Quarta — b
INCRA-MA poderá em qualquer' épo-
ca exercer a . mais ampla fiscalização
sobre o correto emprego dos recursos
colocados à disposição da CELPE-PE,
seja verificando_ os ,. registros contá-
beis; seja inspecionando diretamente
os trabalhos de construção dos siste-
mas elétricos, correndo todas as das:-
pesas por conta da CELPE-PE..

Parágrafo .único. • Para perfeita --
execução desta Cláusula .a CELPE-..

• TERMOS DE• CONTRATO .1-



rrerça-ferra 14
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte II) Março de 1972 967

ro 'J. 1141. Resoluções CNEN
ros 1-65, 2-65 e'1-66 e decisão da Co-
missão Deliberativa da CNEN em
sua sessão nos termos do Processo
número que passa a fazer par-
te integrante e complementar do
presente, correndo à conta da verba.

Clamada XIII — Do Fôro — As
partes elegem o fôro da cidade do
Rio de Janeiro, para resolução de
quaisquer dúvidas decorrentes da exe-
cução do presente convênio.

E, por estarem assim de pleno
acordo, firmam esto convênio, em 4
(quatro? vias do igual teor que vão
assinadas pelas testemunhas abaixo.;

Rio de Janeiro, 1° de março de 1072.
Hervásio Guimarães de Carvalho,

Presidente da Comissão Nacional de
Energia Nuclear — (Representante
Legal da instituição), Evans de Aze-
vedo e Silva, Diretor do Instituto de
Biociênclas da Universidade Fadara!
de Pernambuco. — Responsável,
Moacir de A. Carneiro Ledo, Profes-
sor Titular Cheia do Departamanto
de Blofisica, e Radiobiologia do Ins-
tituto de Blociênclas da Universida-
de Federal da Pernambuco.

Testemurihas: Georginii Maria A.:
dos Reis — Teresinha Curvelo.

Termo DEIC 02-72
Ano Base de -1972

PROCESSO — CNEN N.° 103.561-71
Termo de Convênio celebrado entre a

Comissão Nacional de Energia Nu-
clear e o Departamento de Biofísica

,e Radiobiologia do Instituto de 8i0-
ciências da Universidade Federal
de Pernambuco.
A Comissão Nacianal de Energia,

Nuclear, Autarquia Federal, doravan-
te designada CNENN, com sede à rua
Gen Severiano ne 90, nesta cidade,
representada pelo seu Presidente,
Professor Hervasio Guimarães de
Carvalho e o Departamento de Bio-
física- e Radlobiologia do Insttiuto dê

„Blaciênclas da TJFPc. neste ato dana-
minado Beneficiado, com sede em
Recife, represeatado pelo Professor
Moacir de Almeida Carneiro Leão,
com a interveniência do Professor
Evans Silva responsável pelo Instituto
de Biociência,s acordam em firmar
o presente convênio, do qual fazem
parte Integrante os anexos I, II, III,
IV, sob as- condições e cláusulas se-
guintes:

Cláusula 1 — Do Objeto — O pre-
sente convênio tem por objeto regular

a cooperação restrita a ser prestada
ao- Beneficiado como Auxilio para
realização da Atividade cujo progra-
ma constitui o Anexo número 1, sob
a designação de: Anexo I — Progra-
ma ,Previsto — Constante do Proces-
so nafriero 103.,S61-71.	 „. • ,

- Cláusula II — Da Vigência — Este
convênio é firmado para vigorar du-
rante ' o ano base de 1972 terminan-
do a 31 de dezembro de 1972. •

Cláusula III	 Dos Recursos
nanceiros — Os recursos financeiros,
para atendimento do disposto na
cláusula I, a serem fornecidos pela
CNEN, em moeda nacional, para
aplicação constante do Anexo II, se-
rão de Cr$ .90.155;36 (noventa, mil
canta ,e cinquenta e cinco cruzeiros e
trinta e seis centavos).
- Subcidusula única As impor-

tâncias fornecidas pela CNEN, em
decorrência da execução deste Termo,
serão movimentadas pela represen-
tante legal do Beneficiado através
do Bane() do Brasil ou da Caixa Eco-
nômica.

C/dusu/a IV — Do Fornecimento da
Auxílio — A CNEN se reserva o di-
reito de fornecer Auxílio parcelado e
de determinar o número de parcelas,
de agonio com suas dispopibilidades
orçamentárias, durante o ano base.

Cláusula V — Das Prestações de
Conta — O Beneficiado deverá pres-
tar contas até , o dia 15 de janeiro
do arfo seguinte ao ano base, de con-
formidade com o disposto adiante.

Subcláusula Primeira — O Bene-
ficiado se -compromete a apresentar
a Prestação de Contas de acordo com
as Instruções sobre Prestações de
Contas (Anexo IV), bem como a ob-
servar as Normas para Çoncassão de
Auxilio (Anexo III).	 •

Subcláusula Segunda — As quan-
tias forneçidas pela CNEN e •o seu
saldoe não poderão ser destinadas à
aplicação diversa da prevista neste
Termo, não sendo • permitido sua
transferência entre itens diferçntes.
No caso de não utilização total dos
recursos será o saldo recolhido à Te-
souraria da CNEN, juntamante com
a Prestação de Contas. 	 .

Subcldusula Terceira — Os saldos
reatituidos à CNEN serão recebidos
condialonalmente, até a aprovação
da Ptestação de Contas. -	 •
' Ca:ínsula VI — Doa Relatórios — O
Beneficiado deverá apresentar, até
trinta dias após o término deste con-
vênio: a) um relatório sucinto das
atividades administrativas; b) um
relatório circunstanciado das ativida-
des cientificas, de acordo com o Ane-
xam. •

Cláusula VII — Das Publicações —
O Beneficiado deverá remeter i...
CNEN três cópias de quaisquer publi-
cações resultantes do Auxilio concedi-
do por este convê.nio. Em todas as
publidaçôes deverá constar referên-
cia `a; colabora-ao prestada pela
CNEN.

CldUsula VIII Da * Fiscalização —
À CNEN se reserva o direita de fis-
Calizar a perfeita aplicação dos re-
cursos concedidos, bem coroo de veri-
ficar :o andamento das. atividades,
por ,meio de visitas aos locais de tra-
balho, contato pessoal com os respon-
aáveis1 e outros meios adequados.

Catfasuia IX — Do Uso da Biblio-
teca O Beneficiado se prontificara

,a fratiquesir a sua BibliotetCa ao , aso
r do pessoal da CNEN. Os livros e re-
vistas poderão ser cedidos por em-
préstimo de 'Biblioteca a Biblioteca
por prazo não 'superior a 30- dias
cordatas.

CMU.suld X — Da Responsabilidade
— O interveniente laca pessoalmente
responsável pela perfeita aplicação
ads recursos, de acordo com a finali-
aade estabelecidaua-	 --sesa

MINISTÉRIO
DO

INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA
FRANCA DE MANAUS

Contrato para prestação de Serviços
especializadas que entre si fazem,
Superintendência da Zona Franca
de Manaus — SUFRAMA, de um
lado como Contratcatte, e a firma
Paulo Braga — 'Sondagens e Fun-
dações, como Contratada.
Aos 18 dias do mês de fevereiro

de 1972, compareceram a sede da
Superintendência da Zona Franca de
Manaus, a Avenida Eduardo Ribeiro,
n° 898, na cidade de Manaus, Cara-.
tal do Estado do Amazonas, Repu-
blica Federativa do Brasil, as partes
contratantes:	 Superintendência da
Zona Franca de Manaus — 	
SUFRAMA, entidade autárquica, com
personalidade jurídica , e patrimônio
próprio, autonomiaadmixiStraava •e
financeira, representada • neste ato
por seu. Superintendente, Coronel
FIoriano Pacheco, brasileiro, casado,
oficial do Exército Nacional, domi•
ciliado e residente nesta cidade, na
forma do artigo' 14 letra e do De-
creto-lei n° 288, de 28 de fevereiro
de 1967, doravante denominada Con-
tratante,• e do outro lado a firma
Paulo Braga — Sondagens e Fun-
dações, com sede à Rua Henrique
Martins, n° 106, em Manaus, inscrita

no Ministério da Fazenda sob o mia
mero 04394383/001, neste ato lepra-
sentada por seu Gerente, Senhor
Paulo Braga, brasileiro, casado, en-
ganaseiro, portador da Carteira de
Identidade n° 63.951, registrado no
CREIA sob, o n° 3040-D4• Região e
inscrito no Cadastro de Pessoas Fia
sicas do Ministério da Fazenda sob
o rl? 000756562, firmam essas partes
contratantes o presente contrato,
com base na proposta apresentada
por Pata) Braga — Sondagens e
Fundações, e devidanaento aceita
pela SUFRAMA conforme despacho
do Senhor Superintendente constan-
te das fls. 4 do Processo ne 484-72,
com base no artigo 30 do Decreto-lei
n° 288-67 e mediante as cláusulas e
condkaes seguintes:

Cláusula Primeira — Objeto — O
presente Contrato terá por objeto a
confecção de um poço tubular do
O polegadas para extração d'água do
lençol freatica, o destinado a servir
ao , Armazém pré-fabricado da
SUFRAMA, em área -do Distrito Ine
dustrial.

Cláusula Segunda — Responsabilid
dada — Ficará.. sob a responsabille
dado da firma' Contratada o forne-
cimento da mão-de-obra e equipa-
mento especializado e tubos plásticos
para revattanento do poço: 	 -

Parágrafo único. A firma Cone
tratada fará o revestimento do poço
com cascalho filtrante dimensiona
do, com base de - cimento na boca do
poço, realizará o dimensionamento
da bomba hidráulica, e efetuará a

Subcláusula única • Os material:1,
e equipamentos adquiridos com au-
xilio da CNEN, serão de propriedade
da mesma, ficando sob a guarda e
responsabilidade do Beneficiado, du-
rante a vigência do presente convênio
e, findo este, enquanto a CNEN não
exigir a sua restituição.

Cláusula XI — Da Denúncia — O
presente convénio poderá ser denun-
ciado por qualquer das partes, me-
diante notificação por carta, com an-
tecedência .de 60 (sessenta) dias.
Neste caso o Beneficiado deverá, den-
tro de" 30 ' (trinta) dias, a contar da
data da cessação, aptesentar ambos
os relatórios das atividades e a pres-
tação de contas.	 •

Subcláusula única — O não cum-
primenta' pelo Beneficiado do estipu-
lado neste convênio Implicará na de-
núncia do mesmo, com a consequen-
te restituição de lados os recursos e
materiais em poder do Beneficiado
sem prejuízo das medidas legais ca-
bíveis, havendo impedimento da cele-
bração do novo convênio, até a apu-
ração final das responsabilidades.

Cláusula XII — Da Autorização
O presente convênio é celebrado de
acordo com o disposto na Lei mame-

ANEXO II

A a- DISTRTBUWAO DO AUXILIO CONCEDIDO
Cr$

1 — Material

Aquisiaa's -de material didático representado por unida-
des educaciona's 	

	
59.220,00

Aquisição de material didático, representado por radiotle-
mentos e moléculas marcadas (importado) 	

	
5.000,00

Aquisiçqo de material didático repreaentado por radioisó-
cepos e moléculas marcadas (mercado interno) 	

	
5.000,00

• Provisão para material de consUmo de escritório 	
	

1.000,00

— Pessoal

Pagamento parcial de passagens e diárias para professores 	 5. ono;oo
Pasaseens e diárias para professores 	

	
13.435,36

Provisão para serviços avulsos, gratificações etc. 	
	

1.500,00

TOTAL  •	 90.155,30

(N9 1:184-B -Z. 9-3-72 — Cr$.148,00)

PE deverá facilitar por todos os meios
a ação do INCRA-MA, colocando à
sua disposição todos os elementos e
pessoas necessárias.

Cláusula Décima-Quinta — Sem
prejuízo da autonomia adminlistrati-
va, operacional e financeira das par-
tes contratantes, o Ministério da
Agricultura através de seus órgãos
centrais exercerá Fiscalização e Con-
trole do presente instrumento.

Cláusula Décima-Sexta A...
CELPE-PE se obriga aptesentar ao
INCRA-MA, trimestralmente, a par-
tir da liberação dos recursos, o balan-
ço de andamento das obras, confi gu-
rando os Kms construidos, os KVA
Instalados, o número de proprieda-
des ligadas, os recursos aplicados e
quaisquer outros dados complemen-
tares capazes de situar o andamento
das obras.

CláUsula Décima-Sétima — O Pre-
aidente do INCRA-MA nomeará um
executor para o presente convênio po-
dendo sua escolha recair em una ser-
vidor da autarquia ou em um fun-
cionário público federal, vinculado ao
Minsitério da Agricultura.

Cláusula Décima-Oitava — Se por
qualquer motivo a CELPE-PE não
receber todas as parcelas da finan...
atamento contratado, no prazo má-
ximo de 2 (dois) anos, fica rescindi-
do o presente convênio celebrando

•novo convênio para, os necessários
ajustes financeiros e outros.

Cláusula Décima-Nona — O pre-
Sente convênio poderá ser aditado pe-
lo consenso das partes e denunciado
a qualquer tempo pelo anadirnple-
mento da CELPE-PE de qualquer
Urna de suas cláusulas.

Cláusula Vigésima — Fica eleito o
foro da Cidade de Brasília — DF, pa-
ra solução de questões relativas a

• este Convênio, quando as mesmas não
puderem ser resolvidas dc comum

, acordo entre as partes signatárias.
E, por estarem 'assim justas o acor-

dadas, firmam o presente convênio
era 10 (dez) vias datilografadas, de

_ igual teor e forma, obedecidas as, dis-
posições legais e na presença das tes-
temunhas abaixo. — Jose Francisco
de moura Cavalcanti, Présidente
INCRA-MA. — Aldo de CaStro Sal-
gado, Diretor da CELPE-EL
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montagem da referida bomba e seus
aceSsarios.

Cláusula Terceira Fornecimento
— A Contratada forecerá a bOnita
hidráulica e acessórios, e a vaaaa tio
poço será indicada - pelo aisterna
"air lin"; medido após a conaluaão
do mesma, permitindo, asstrna-o
dimensionamento da mota-tomba.

-Cláusula Quarta Custo' — Para
a rtalização tios serviços de que tra-
ta a Cláusula •Primeira, pagará -a
Contratante a importância de ....
Cr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros).

-
Cláusula Qizinta — Corrdiçbes de

Pagamento — A Contratante pagara
a • "Cohtratada a importância rio.....
Cr$ 15.000,00 (quinze mil cruzeiros)
pela . execução dos serviços e assira
distribUida: 50% (chlatienta . por
canta) do Valor global no ato da
itagirlatnra 'do e,ontrato, e -5070 (cin-
qüenta por cento) na coachasao dos
trabalhos e contra a entrega dós
mesmos à SUFRAMA e após a neces-
'sarja • aceitação dos terviaffl pela
Assessoria de C,00rdenaçáo e Planeja-
Mento.	 a	 • •

Cláusula Sexta — Preso de Exe-
cução — A Contratada obriga-se a
realizar os serviços no prazo de 20
(vinte) dias a contar- da data da
assinatura do Contrato:_

Cláusula Sétima — RecursOs — A
despesa com o presente Contrato
correrá à conta r do _Programa 	
59 . 08.11 . 06.1 .00,6, Categoria Econô-
mica 4.1.1.0	 4.12.1.2,	 conforme
Empenho de • bespesa •n° 150-72..	 , .

Clánsula .Oitava — Multa —. A
Contratada pagará a multa corres-
pondente a 1" saia-rica:mínimo -regional
por dia de -atraso- na entrega dos
serviços ora contratados.	 .	 •

Clcrusula Nona —, Registro — O
presente . Contrato está Leento do re-.
gistro Pévio no Tribunal . de Contas
por força do-, disposto rio artigo .21,
parágrafo único do 'Decreto -lei nú-
mero 288, de 28' de fevereiro de 1967.

Cláusula Décima -- Despesas- do
ebntrtito — Todas as despesas nuas,.
ateias à- lavratura • -deste a Contrato,
inclusive sua publicação no Diário
Oficial da União, correrão por .conta
da Contratada.	 -
• Cláusula Décima Primeira	 Pu.
blicação	 O presente Contrato Bera
publicado na forma da lei.	 _

Cláusula Décima a Segunda
Emissãã - de Empenho •—• Para cobrir
o proscrito Contrato foi extraído o
&amanho n° 150-72 no valor global
de Cr$ 15.000,00 (quinze mil cru-
zairos).	 -	 -•	 --
-  Cláusula Décima Terceira — Reset-

'sdu — O Contrato será rescindido,
de pleno direito a juizo' da Contra.
tante* Independentemente de aviso
ou interpelação judicial ou extra.
'judicial, se a Contratada: a)-
entrar em concordata ou se dissolver;
b) transferir, no todo ou em parte
o Contrato sem expressa anuência
da Contratante; c) sem a devida
autorização escrita da ~tratante,
não forem observadas ás Opeei(ica-
ções e demais detalhes estabelecidos
pela Contratante; d) não recolher
as multas que lhe forem aplicadas
tio prazo de 10 (dez) dias, contados
da data de sua notificação, -ou se
vier a ser multada por 'mais de 10
(dez) dias consecutivos; e) tornar-se
inadimplente por qualquer das cláu-
aulas ou condições do presente Con-
trato.

Cláusula Décima Quarta — • Foro
— Pica eleito o Paro da cidade de
Manaus, com eXclusão de qualquer
outro, para dirimir qualquer, litiga...
oriundo do presente • instrumento
contratual..	 •

E, por estarem justas e •ae :acordo,
as partes Contratantes assinam o
presente em 7 (sete) vias de_ igual
teor e forma para um só, efeito legal,
na presença das testemunhas abaixo.
- Manaus, 19 de fevereiro de 1972:
— F/oriano Pacheco. -- Paulo Braga.

Testemunhas: C/eyde ' C'arvaltio. —
Joana Soares da Abreu.
(N°	 -- 7-3-72 -- Cr$-110.00)

4. As 'propostas deveria) ser. entre-
gues na sede do OSPLAN- ia. 3 da
variante da rodovia Presidante Dutra
para Santa Isabel), às 14,00 horas cio
dia '17-.3.72, delicia de apresentado o
comPróvante de pagamento da Cau-
çâo, onde seafid abertas em presença
de todos os interéssadoà.

3. Informainos que as despesas com
a retirada dos materiais, bem .como
de todas as taxas fiscais Mandantes,
mirrarão nig conta dos compradores.

São SebaStião, 2 de março de 1972.

— 
Ivan& de Sousa Rias, Chefe do

Setor ádroinistrp !.ivo do Terminal
Maritimo Almirante .. Barraso
TisiAR — p/Suparintendente.	 -
(N.9 1.230-13 — 13.3.72 	 Cr$ 28,00)
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Diretoria
Regional da Guanabara

EDITAL	 -
_	 •

Pelo presente Edital, fica convidado
a comparecer na Gerência de Pessoal
da Diretoria Regional da Gifanabara,

sita à. Rua da Alfândega, 5 aa 3° ara
dar, nesta cidade,' no praz.) de dez
(10) dias, Frederico Guimarães, - a
fim de tratar de assunto de seu In-
teresse.' (Proc. n° 34.596-69). — Adir
Moraes Cabral, Gerente de Pessaal.

Dias: 14, 15 e 16-3-72a
. ,

EDITAL '
-

Pelo presente Edital, fica Convidado
g comparecer na Gerência de Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita à Rua da Alfândega, 5 — 3° an-
dar, nesta cidade, no prazo'. de dez
(10) dias, o ex-servidor --Eutamy
Rosa de Faria, a fim de tratar de as-
santo referente ao Proc. n° 36.246,
de 1970: — Adir Moraes Cabral, Ge-
rente de Pessoal.	 •

Dias: 14, 15 e 16-3-72,

EbITAL

Pelo presente Edital, fica convidado
ar comparecer na Gerência dc Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara
sita a. Rua da Alfândega, b — 3° an-
dar, nesta cidade, no prazo de dez
(10) dias, a Télegrafista uivei- "14"
— Maria de Loirdes Oliveira Partel-
la, a tini de tratar de assunto de seu
Enteia...ano (Proc. ri° 38.369-70) — Adir
Moraes Cabral, Gerente de Pessoal.

Diria: 14, 15 e 16-3-72.	 •

EDITAL

Pelo presente Edital, fica convidado
a comparecer na Gérêncià de Pessoal
da Diretoria Regional da Guanabara,
sita -à Rua da Alfántlega, 5 — 3° an-
dar, nesta cidade, na prazo de- dez
(10) dias, Mario Negrino da-Sllva
Ribeiro, Servente 5 — mat.' 2.059.189,

ma fim de tratar de assunto de seu
Interesse. (Proc. n° 30.620-70). —
Adir Moraes' Cabral,. Gerente de Pes-
soa/.
- Dias; 14, 15'e 16-3-72.

MI1VISTÉRIO -
DO

- INTERIOR

.DEPARTAMENTO, NAdIONAL!
DE OBRAS -DE SANEAMENTO

Ata n.o 11-72 da reunido da Comis-
são de Concorrência de Serviços e
Obras (CCS0), para recebimento
e abertura das propostas da Torna-
da de Preços na 11e72, referente a
execução -de serviços de dragagem
nas Bacias do Litoral, nos municí-
pios de Paranaguá, .Antonina, Mor-

- retas e Matinhos, no Estado do
lParand, 13.9 Distrito Federal de

- Obras-- de 'Saneamento, conforme
; as exigências e. carticteristicas

constantes do Edital e da Especi-
'. Mação n.o 11-72.	 •	 •

As quinze horas 'do dia dois -de
Março de rrill novecentos e setenta-e
dois, remata-sé" na sede deste De-
partamento,- sito- à' Avenida' - Presi-
dente Vargas,' n.9 62, 7.9 andar, Esta-
do da Guanabara, a Comissão com-
posta pelo Eng. Alfredo Eduardo
Robinson Aldridge. Carmo, Presiden-
te da CCSO, -pelo Procurador Ayr-
fon Manoel D'AVila, pelos Engenhai,-
ros José Peralva. de -Carvalho e José
Ferreira, membros da Comissão e
pela. Escrevente-Datilógrafo Maria
Labia de Souza, servindo de Secreta,

'ria.	 -	 • ,	 .•
Declarada aberta a sessão, o Ser

nhor presidente comunicou aos pre-
sentes que a meatilit se destinava ao

ráceblmento e abertura das propolat
tas para Tomada de Preços n.9 11)
de 1972, tendo comparecido e entoa
gue os envelopes de documentação e
de proposto, os representantes daa,
firthaa Raphael F. Grecs a _Filho*
Ltda., Paraná Construeões
e Filhod de Henrique Mehl S. A. —4
Indústria Comércio, "Inscritas neste'
Departamento sob os na. 60,44 é
381, respetcivarnen'te.

s
Estando as -firmas com seus doa

cturientos de acordo fama o Edital,
passou-sé à ' abertura dos envelope4
de propeatas.

•
As propostas apresentadas, , em rea

sumo foram as seguintes:	 -

Raphaei F. Greaa & Filhos Ltda.(

Preço, total dos serviços:	 •
.Cr$ 680.710,00 (seiscentos e oitenta	 •
mil, setecentos e dez cruzeiros) a'

Prazo para execução:

18 • (dezoito) maseaa

Pa .ianed Construções Limitada:. i

Preço total dás serviços: 	 -

Cr$ 770.400,00 (setecentos e selaria
ta mil e quatrocentee catateiros).,

Prazo para exeéução:-	 _
18 (dezoito) meaese	 •
Filhos de Henrique Meld S. 4 -

--Indústria e Comércio

Preço total dos serviços:
Cr$ 814.400,00 (oltocentós

torso mile quatrocentos cruzeiros)a,à
-

Prazo para execução:

18 (dezoito) meses.

Nada mais ocorrendo, o Senhog
Presidente encerrou a sessão $4
quinze horas e trinta minutos, auto'
rizando-me,- como Secretária, a 1a4 .
arar a presente Ata, que Vai por mina
assinada e pelos membros da CO4
Missão.

Rio de Janela°, dois de março de .
mil novecentos e setenta e dois.
Maria Ldela . de Souza — (Secretá-
ria). — -Alfredo Eduardo Robinson
Aldridge Carmo — (Presidente	 .
CCSO). •— Ayrtoiz Manoel D'Avila
— (Membro da Comissão). — Jose
Peralva de Carvalho	 (Membro da'
Comissão). —Ma Ferreira
(Membro da .Comissão):,

-
A VISO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
N.9.22--72	 -

_ (Venda de_alatariais Diversos)

O Presidente da Comissão de Corta
corrência de Serviços e Obras —
CCSO do .Departamenta Nacional .
de Obras "de Saneamento — TINOS,
torna público, que às 15:00 horas caa
dia 18 de abril de 1972, fará realizar
uma COncoirência para alienação
(venda) de diversos tipos de matei',
dasi anservivels, na sede do 5.9 Diga
trito Federal de Obras de Sanea-
mento — ,5.9 "DFOS, sito ft Avenida
João de Barros, - 668, em- Recife, Esa
lado de Pernambuco.-

Os interessados poderão obter
Edital número 22-72 e -todas as In-.
formações necessárias, na sede do 5.,
DFOS (endereço acima) ou na: sede
do DNOS, à Avenida Presidente
Vargas n.9 62 — 7.9--andar, no Estge
do da Guanabara. — Alfredo Eduar.
do Aldridge Carmo — (Presidente
da Comissão de Concorrência de Berre
411‘0ii_ e ooras),,

- DIÁRIO OFICIAL (Seção' 1 — Parte 'II)
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12 ETRÔLED BRASILEIRO S. A.
PETROBRAS' -

TOMADA DE PREÇaa3
Alava anar

Barroso (TEBAR), çonvida aa firmas
interessadas; em participar da Tomada
de Preços relativa à venda de tam-
bores VilliCts, sucata de residuos piás-
tioos . de poliettleno, sucata ca.. taraa-
claa,. sucata' de aço carbona,. troncos
de eucalipto "e tábuas de pi nho - tudo

• de acordo com as relações caie poderão -
ser -Proeuradaa uru Bareleri (EM. 20
da. rodovia Castelo Branco;; -Itatiba
trua atodOlfo Alberto Sanatirone nú-

_Mero 255), e Santa !abei" (lam 3 da
variante da rodovia Presidente 'Du-
tra; paria a 'cidade de Santa Isabel).
- 2. Os materiais' poderão aer vistos,

aaa em Barueri, Itupeaa e Santa Isabel,
• locais onde se.encontram

'
 de segunda

a sexta-feitas, diariamente, de 8,00 ás
17,00 horas.	 •

A cauçã.õ eiagida para partiniaar
da Tomada de Preços será de Cr$ ..
1.000,00 (hum mil cruzeiros) que de-
verá, ser • depatitada ria se rie do
OSPLAN, .em. Eianta Isabel, até as
12,00 horas 'da dia' 16.3.72, &vendei
ser datolvida aos' .propohentes abo
classificados, após o conhecimento, o
resultado .da Tomada de Preaeasa - -

n
•

.	 ' •	 . 	 . 	 . 	 • •	 "	 •

EDITA!S.ET/AVISOS

• PREÇO DESTE , EXEMPLAR — çrs. 0,3Q


